
ESTADO DA PARA ían
PREFEITURA MUNICTPAL DE MANAíRA

Lei No 53712022 r''anruR[nR-pg Em, 06 de junh o de 2022

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da Lei
Orçamentária para o Exercício de 2023 e dá outras
providências.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE MANAIRA, EStAdO dA

PARAIBA, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo que determina o art. 38
da Lei Orgânica do Município, faço saber que a Câmara Municipal DECRETA e eu

sanciono a seguinte lei:

CAPITULO t

DAS DTSPOSTçÔES PRELIMINARES

Art. 10 - Esta Lei em cumprimento ao disposto no art. 1 65, parágrafo 20,

Constituição Federal, e com base no art. 40 da Lei Complementar Federal no 101 ,

2000, estabelece as diretrizes orçamentárias do MunicÍpio de MANAIR/A para

exercício de 2023, e compreende:

a ) as prioridades da administração pública municipal;

b) a estrutura e organização do orçamento anual;

c) as diretrizes gerais, as orientações e os critérios p,ara a elaboração e a execuçáo

da lei orçameniária anual do MunicÍpio de MANAIRA e suas alteraçôes para o
exercício de 2023',

d) as disposiçÕes relativas às despesas com pessoal e encargos sociais;

e) as disposições relativas à dÍvida pública e seus respectivos encargos;

í) as disposições sobre alteraçôes na legislação tributária Municipal;

g) critérios para a avaliação dos resultados dos programas financiados com recursos

dos orçamentos

h) condiçÕes e exigências para transferências de recursos a entidades públicas e

privadas;

,i) outras disposições gerais.

CAPITULO ]I
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o
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DAs pRtoRtDADEs E METAs DA ADMtNtsrmçÃo púeuce

AÉ. 20 - As metas e prioridades da administração pública municipal, as quais terão
precedência na alocação de recursos na lei orçamentária do exercÍcio financeiro de
2023, embora não se constituam limites à programação das despesas, serão assim
fixadas:

l. Poder Legislativo
a) modernização dos serviços do Poder Legislativo, mediante a racionalização das
atividades administrativas e melhoria das rotinas de trabalho;
b) adoção de iniciativas que venham sensibilizar a população para a participação do
processo legislativo.

ll. Poder Executivo

SAÚDE

A melhoria nos serviços públicos de saúde passa obrigatoriamente pela

humanização do atendimento. Desde a recepção nas unidades básicas de

saúde ate o atendimento medico, o serviço será aperfeiçoado e realizado com

zelo e o devido respeito que o cidadão Manairense merece.

Continuaremos focando a qualificação e melhora dos modelos de atenção

à saúde básica, com atividades na promoção, prevenção e recuperaçáo em

saúde, realizando programas especiais para a criança, a mulher, o homem e a

melhor idade, com atendimento acolhedor e integral do cidadão.

Dessa forma, o grande objetivo é estabelecer a continuidade e

sustentabilidade de aÇões eÍicientes e efetivas, focando a gestão de qualidade

que garanta uma Saúde Pública que atenda às necessidades da população'

Dentre as propostas de trabalho destacamos:

. Ampliar o Conselho Municipal de Saúde, fortalecendo e democratizando o

controle social no território de saúde do município;
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. lmplantar redes de assistência à saúde (saúde mental, psicossocial, do
idoso, urgência/emergência e pacientes portadores de necessidades especiais)
com adoçáo de linhas de cuidado e protocolos de atendimento;

. Manter equipes de atendimento do ESF (estratégia de saúde da família) com

cobertura de 100%, expandindo os atêndimentos em conjunto com todos os
programas preconizados pelo ministério da saúde;

Treinamento e incentivo para os ACS;

. Ampliar a cobertura total das áreas com ACS;

. Aprimorar e os serviços de atendimentos odontológicos;

. Garantir o acesso dos usuários ao fornecimento de próteses dentárias
mediante necessidade e critérios de avaliação preconizados pela

Secretaria de Saúde Municipal;

. Aquisição de Aparelhos Diagnósticos (Raios-X digital, Eletroencefalograma...);

. Ampliar as açôes de saúde na área rural do município, com construção de

Postos âncoras em comunidades estrategicamente localizadas (Salgada'

Areias de Olho d'água);

. lmplantar casa de apoio para os pacientes e familiares em João Pessoa-PB.

. Conservar a frota de veículos da central de ambulância;

. Assegurar o transporte no deslocamento dos usuários acometidos com

doenças crônicas e de tratamentos contínuos em outros municÍpios (TFD);

. Estruturar o Centro de Saúde para a realização de procedimentos cirurgicos
eletivos e ambulatoriais;

. Manter o Centro de Saúde em funcionamento 24 H, com estrutura para

observação clínica e internações.

. Aprimorar os sistemas informatizados nas unidades;

.lmplantar a coleta de dados informatizada dos agentes comunitários de

saúde e agentes de endemias, por meio de computadores portáteis;
3
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. lmplantar sistema de comunicação via SMS (mensagem de celular) com
pacientes (agendamento de consultas, resultados de exames e outros

serviços);
. Ampliar o modelo de assistência farmacêutica e de insumos;

. Revitalizar sempre que necessário as unidades de saúde;

. Fortalecer o conselho municipal de políticas públicas sobre drogas;

. Fortalecer a rede de saúde mental e ampliar o atendimento a dependentes
químicos, com ênÍase no enfrentamento da dependência de crack e outras

drogas em parceria com o governo estadual;

. Garantir e melhorar o acesso da população a serviços de qualidade, com

equidade e em tempo adequado ao atendimento das necessidades de

saúde, mediante aprimoramento da polÍtica de atenção básica e da

atenção especializada;

. Aprimorar a rede de urgência e emergência, com expansão das pactuações

para melhoria nos serviços de atendimento móvel de urgência/SAMU' de

prontos-soconos e centrais de regulação, articulada às outras redes de

atenção;

. Promover a atenÉo integral à saÚde da mulher, dos idosos e da criança com

ênfase nas áreas e populações de maior vulnerabilidade;

. Garantir a atenção integral à saúde da pessoa idosa e dos portadores de

doenças crÔnicas e estímulo ao envelhecimento ativo;

. Reduzir os riscos e agravos à saúde da população, por meio das ações de

promoção e vigilância em saúde;

. Contribuir à adequada formação, alocaçáo, qualificação, valorização e

democratizaçâo das relações do trabalho dos profissionais de saúde' dando
ênfase à consolidação do plano de carreira, cargo e vencimento, bem como a
realizaçâo de concurso público na área da saúde;
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. lntensificar as ações de combate ao Áedes aegypti e a COVID-19 de acordo

com o plano de contingência municipal, com a disponibilidade de veículo

exclusivo para setor de endemias;

. Construir uma Academia da Saúde, com parceria do Estado e Governo

Federal;

. Garantir às crianças recém-nascidas do município teste da orelhinha e do

olhinho através de parceria com instituições competentes;

. Fortalecer o progrâma de atendimento domiciliar a pacientes acamados, a

doentes crônicos pela equipe multiprofissional;

. Buscar parceria com o governo do estado para regularizar e garantir o

fornecimento de medicamentos de alto custo;

. Ampliar o atendimento dos pacientes diabéticos com a estruturação no

fornecimento de aparelho e tiras reagentes pâra o controle da doença;

. Ampliar as especialidades médicas para atendimento dos usuários

(Cardiologista, Ginecologista, Pediatra);

. lmplantar de serviço de exames laboratoriais diariamente de segunda a

sexta-feiÍa e em regime de plantão nos finais de semana.

. conservar frota de veículos da secretaria de saúde Municipal e ambulâncias;

. Manter e ampliar oferta de medicamentos da Farmácia Básica;

. Garantir o desenvolvimento dos programas de atenção básica à saúde bem

como, as coberturas vacinais;

. Garantir a efetividade e o pleno funcionamento das atividades do Núcleo de

Apoio Saúde da FamÍlia (NASF);

. Expandir o Programa de Saúde Bucal com a contratação de cirurgiões

dentistas, aumentando a oferta de vagas para tratamento;

. Garantir o funcionamento do Programa de Planejamento Familiar para

distribuição de métodos contraceptivos , realizaqÉ;o de laqueaduras ê

vasectomias;
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. Ampliar as especialidades de atendimento ao público da Academia da Saúde
(educador físico, professor de dança, nutricionista, dentre outros);

. Aquisição de equipamentos para realizaçáo de atividades fÍsicas.

. Construçâo de Prédios próprios para CAPS e UBS.

EDUCAçÃO

A excelência da Educação deve ser perseguida diariamente em nossa

gestâo por meio de capacitação de professores e pesados investimentos em

bens e estruturas na área educacional. Na base da preparação do Plano de

Governo para a área da Educação são considerados os seguintes eixos:

1. Educação lnÍantil: expansão da oferta de vagas, com oferta de jornada

integral gradativa e melhoria da qualidade dos serviços, de modo que se

alcance 50% do atendimento para as crianças de zero a três anos em creches

e 100% do atendimento para as crianças de quatro e cinco anos em pré-escola,

através da ampliação de vagas "Creche Municipal" para ofertar serviços de

jornada integral para filhos de Mães que trabalhem durante o dia.

2. Ensino Fundamental: manter uma trajetória de melhoria das aprendizagens,

tais como alfabetização das crianças até os oito anos e melho1a do Índice da

Educação Básica (IDEB) e ampliar a cobertura do Ensino Fundamental em

jornada integral de forma gradativa.

3. Educação de Jovens e Adultos (EJA): melhorar, cada vez mais, os

programas que atendem a esta população, dando suporte à proÍissionalizaçáo

através da conclusão escolar.

6t
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. Ensino voltado ao cotidiano/protagonismo estudantil.

. Buscar Parcerias com Universidades e instituições de ensino.

. Treinamento para avaliação do Índices educacionais, com planejamento e

preparação antecipada dos professores e alunos.

. Concluir o Ginásio da Escola Cícero Rabêlo Nogueira;

. lnvestir através de parcerias em mais mobiliários adequados para as Escolas;

. Promover a climatização das Salas de aula, gerando conforto térmico ao

alunos e professores.

. Ampliar a oferta de vagas na Educação lnfantil;

. Construir em parceria com o Governo Federal uma creche para atendimento

de crianças de 0 a 3 em tempo integral;

. Ampliar oferta de vagas para a Creche;

. lmplantar gradativamente a Escola de Tempo lntegral com ênfase nos

conceitos de cidadania, democracia, sustentabilidade e responsabilidade social;

. Continuar as parcerias com programas do Governo Federal e Estadual,

como: Brasil Alfabetizado, Mais Educação, PNAIC, Bolsa Futuro entre outros;

. Garantir e aprimorar o transporte escolar para os alunos da rede municipal

de Manaíra, com foco na segurança e conforto dos estudantes.
. Adquirir mais ônibus para o transporte dos estudantes universitários'

. Aumentar a oferta de vagas na rede municipal de ensino, com critérios de

acesso democrático e transparente, promovêndo a permanência dos alunos e

desenvolvendo esforços pela ampliação gradual da oÍerta;

. Potencializar o papel das escolas nas campanhas educativas sobre

temáticas de segurança, da cidadania, paz social, do meio ambiente, de saúde'

de trânsito entre outras;

. criar projetos e programas como: Bibliotecas lnterativas, Laboratórios de

lnformática, Ateliê de Artes entre outros;
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. Continuar as capacitaçôes dos professores e equipe pedagógica,

merendeiras, serventes e equipe administrativa através de Semanas

Pedagógicas, palestras e Formações Continuadas; manter e fortalecer o
programa de erradicação do analfabetismo por meio da Educação de Jovens e

Adultos:
. Continuar garantindo investimentos em: materiais pedagógicos, merenda

escolar com qualidade e supervisão nutricional e tecnologia da informação;

. Garantir e aprimorar a fanfarra da Escola Municipal nas suas atividades e

investir na aquisição de novos equipamentos;

. Construir uma Biblioteca Municipal moderna, com livros atualizados e

computadores para acesso à internet;

. Criar através de parcerias uma Biblioteca lnÍantil e Brinquedoteca.

. Dar ênfase para a Educação Ambiental e a Educação para o Trânsito;

. Fortalecer o atendimento do Telecentro Comunitário Municipal com cursos

de informática e acesso ao mundo virtual;

. Criar uma política de reconhecimento e valorização dos proÍissionais da

Educação;

. Elaborar projeto piloto para atendimento integral na creche e anos iniciais do

ensino Íundamental;

o Continuar apoiando os projetos pedagógicos como: Sarau, Feira de Ciências

e outros;

CULTURA, ESPORTE, LAZER E CULTURA

. Apoiar todas as práticas culturais como: Festa dos Migrantes (Cortadores de

Cana, Festa da Juventude, Festa da Padroeira, Maná Fólia entre outras, com a

participação dos Artistas locais.

. Tornar oficial a "semana Cultural de ManaÍra" e criar o "Dia do Artista

Manairense".
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. Criar um programa municipal de fomento para apoiar iniciativas nas

linguagens teatral, musical, Iiterária, coreográfica, plástica e das culturas
populares tradicionais e contemporâneas;

. Resgate das ruas de lazer com gincanas, campeonatos esportivos,
premiação e orientações sobre saúde;

. Fomentar o artesanato manairense.

. Oficializar os símbolos Cívicos: Bandeira, Hino e Brasão.

. Ofertar internet via WlFl de forma gratuita em Praças e parques da cidade.

. Concluir o Estádio Municipal com toda a infraestrutura necessária (Vestiário

e arquibancada);

. Valorizar o futebol de campo como espaço de convivência coletiva e

democratizar à sua prática nâ também em toda zona rural;

. Fornecer de forma continuada equipamentos para a práticâ desportiva: bolas,

chuteiras, redes, Ternos;

. Oferecer transporte para as equipes que necessitem jogar em outras

localidades;

. Construir Campos de futebol com iluminação noturna em diversas

comunidades rurais.

. Realizar o Campeonato Municipal de Futebol, com a participaçáo de equipes

de todo o município.

. Apoiar e aprimorar outras práticas esportivas, (ex.: futsal, hand ball, vÔlei,

Ciclismo, Vaquejada, Pegas de boi e outros);

. Continuar apoiando a política de esporte integradas a outras áreas,

associados à terceira idade, à criança e adolescente, às pessoas que

participam dos programas de saúde como: hipertensos, diabéticos e incluir as

pessoas portadoras de necessidades e outros;

. lmplantar um Projeto de Esporte em praças, promovendo oÍicinas e aulas

das diferêntes manifestaçÕes culturais e esportivas com a construção de pistas
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para caminhada, áreas para atividades corporais ao ar livre e formação da

comunidade, além de quâdras;

Apoiar as práticas esportivas nas escolas municipais, começando pela iniciação
esportiva, passando pela disseminação do esporte em larga escala e em diferentes
modalidades, até a dêscoberta de talentos para o esporte competitivo.

. Buscar a implementação de uma Academia da Cidade ao ar livre com

equipamento e integrado com pista para caminhada.

. lncluir Manaíra no Roteiro do Turístico do Estado, por meio das Rotas do

Cangaço, Ecoturismo da Serra do Teixeira.

. Promover a Urbanização e Criação do parque da Lagoa;

. Mapear e divulgar pontos turísticos do municÍpio: Lagoa, açude Catolé,

Comunidade Quilombola do Fonseca, Pedra do Letreiro."

. Promover Parcerias e treinamentos
Pousadas, bares e restaurantes do

atendimento aos visitantes.

com os donos
município, para

e funcionários de
prestar um bom

A Assistência Social como política de proteção social configura-se um

conjunto de serviços para garantir que o cidadão nâo fique desamparado

quando ocorram situações inesperadas, nas quais a sua capacidade de

acessar os direitos sociais, Íica comprometida e tenha uma nova possibilidade.

O Município desenvolverá um trabalho de excelência no que se refere ao

atendimento às famílias em situação de vulnerabilidade social, por meio do

Centro de Referência da Assistência Social (CRAS) e do Serviço de

Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV).
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No entanto, a consolidação da assistência social como política pública e
direito social, ainda exige o enfrentamento de importantes desafios, para

fortalecer as famÍlias e desenvolver sua autonomia, apoiando-as para que

superem eventuais diflculdades e tenham acesso aos direitos sociais, evitando

o rompimento de laços. Também apoia o fortalecimento da comunidade,

incentiva sua mobilização e ainda oferta benefícios, garantindo a sobrevivência
em momentos críticos.

Assim, nossa proposta é continuar fazendo valer o que preconiza essa

importante política e garantir atendimento de qualidade a todas as famÍlias que

dela necessitam.

Frente aos desafios propomos o desenvolvimento e â continuidade de

formas inovadoras e criativas na sua implementação, gestáo, monitoramento,

avaliaçâo e informação para possibilitar a melhoria da qualidade de vida da

população vulnerabilizada, promovendo o acesso dessa população aos

benefÍcios, programas de transferência de renda e serviços socio assi§tenciais,

bem como aos demais serviços setoriais, programas e projetos da Secretaria

de Assistência Social. Dentre as ações destacam-se:

. Garantir e aprimorar o Cartão Cidadão como forma de melhoria da qualidade

de vida dos beneficiários, com vistas a emancipação das famÍlias;

. Atendimento prioritário das ações da Assistência Social aos beneficiários dos

programas de kansferência de renda, com uma possível complementação da

esfera municipal;

. Criar o "Programa Encontro dos Amigos" para atendimento as pessoas da

terceira idade, criando um espaço onde o idoso possa desenvolver atividades

físicas, danças e encontro de recreação;

. lncentivar a produção cultural e de lazer para as pessoas idosas;

. Promover a valorização da pessoa idosa e a conscientização familiar quanto

às suas necessidades e direitos;

_<-í)
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. lmplantar o CRAS itinerante para garantir não só à população urbana, mas
também rural, os benefícios oferecidos pelo município;

. lmplantar a Lavoura Comunitária;

. Garantir e aprimorar o Programa Despertar Saudável para a terceira idade

com caminhada, alongamento e acompanhamento médico;

. Reestruturar o Conselho Tutelar com sede própria e veículo;

. Garantir a formação continuada dos trabalhadores da assistência social com

capacitações e treinamento;

. Promover cursos profissionalizantes em diversas áreas;

. lmplantar um projeto de Datas comemorativas que conjugue informações,

interação e mobilização da comunidade manairense;

. Articular as políticas públicas do municÍpio para melhor entrosamento da

rede intersetorial;

. lmplantar a colônia de férias para as crianças e adolescentes;

. Manter e ampliar o Programa de Educação lntegral com atividades que elevem o

nível de aprendizagem de crianças e adolescentes (Cordel, Cultura do repente, Jiu

Jitsu, balé, futebol, Íanfarra, capoeira, violão, Jazz, pintura, dentre outros)'
. Criar o dia e a festa da "Juventude Manairense"

. Criar Bolsas para estudantes universitários de baixa renda, atendendo

critérios pré-estabelecidos;

. Facilitar o ingresso do jovem ao Mercado de Trabalho ê acesso ao primeiro

emprego;

. lmplantar um Programa de proteção e apoio a mulher vítima de violência;

. Promover ações de apoio, inclusão e acessibilidadê as pessoas portadoras

de deficiência fÍsica.
. Realizar a Pavimentação asÍáltica das principais ruas da cidade;

. Ampliar e modemizar a rede de esgoto;
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. Construir prédio para instalar as secretarias de Educação, Saúde e Agricultura.

. Realizar Pavimentação em paralelepÍpedo dos bairros Caixa d'água, Angicos,
entre outros que não disponham de calçamentos

. Construir de duas UBS e prédio para CAPS.

. Realizar a sinalização horizontal e vertical das avenidas através de placas;

. Oferecer mobiliários urbanos (Cestos de Lixos, Abrigos para passageiros e
ponto de moto taxistas e transportes altemativos);

. Realizar limpeza regular das ruas e tenenos baldios, poda das árvores,
pinturas de meio'fio;

. Substituir as lâmpadas de lluminação pública por lâmpadas de led.

. Oferecer coleta regular de lixo com transporte adequado, fornecimento de

EPls e treinamento para Garis.

. Construir Prédio próprio para a Câmara de Vereadores (parceria).

. Promover a Construção e Urbanização do Parque da Lagoa como praça

Múltiplo uso.

. Realizar a arborização e paisagismo das praças e canteiros da cidade.

. Construir Praças em frente ao Hospital, ao Lado do cemitério velho, Chegada

do Pelo sinal.

. lmplantar um Sistema de Monitoramento nas entradas da cidade e próximos

ao prédios públicos, bancos e igrejas para garantir maior segurança.

. Criar a Guarda Municipal com central de monitoramento, apoio a organização
do trânsito e guarda dos prédios públicos.

Oferecer estrutura para o disciplinamento dos loteamentos e edificações.

INFRA ESTRUTURA RURAL E APOIO AO PRODUTOR RURAL
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. Realizar a pavimentação de Ladeiras que dificultem a mobilidade;

. Construir passagens Molhadas;

. lmplantar abastecimento de água singelo nas comunidades mais povoadas.

. Modernizar e regular o abastecimento de água na Vila de Pelo Sinal.

. Criar praças em localidades rurais mais habitadas (Salgada, Fortaleza,
Fonseca, Areias de Olho d'água);

. Ampliar o serviço de iluminação pública nas vilas de Pelo Sinal e Travessia;

. Construir de Campos de Íutebol com iluminação noturna em diversas

comunidades rurais;

. Construção em parceria com os governos estadual e federal de novas

unidades habitacionais em substituição as casâs de taipas, para prevenção da

doença de Chagas;

. Promover a sinalização dos acessos as comunidades rurais, informado o

destino e as localidades rurais aos visitantes;

. Ampliar o programa de manutenção de eshadas vicinais do município;

. Adquirir tratores e implementos agrÍcolas parâ o Íortalecimento ao homem do

campo;

. Ampliar a patrulha rural com aquisição de trator de Esteira;

. Realizar distribuição de sementes e de palma;

. Construir Açudes de médio porte;

. Realizar limpeza de poços amazonas, poços artesianos, pequenos açudes e

bebedouros;

. Ampliar o atendimento da operação pipa;

. Buscar parcerias para construção de Cisternas;
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. Buscar oferecer Assistência técnica aos produtores em parcêria com o Estado;

. Oferecer apoio as Associações Comunitárias;

. Realizar a perÍuração de poços artesianos;

. Construir pequenos açudes para os pequenos agricultores criarem água em

cercados distantes dos reservatórios maiores;

. Promover a realização da Feira do Agricultor.

EMPREGO E RENDA

. Estímular a instalação de cooperativas, associações (criação de peixes e
camarão), pequenas e medias fábricas nas áreas Têxtil, Alimentar (aves e
rapadura), setor cerâmico;

. Atrair investimentos na área de energias renováveis: eólica, solar;

. Atrair investimentos na área de mineração (ouro);

. Criar infraestrutura para a feira do gado;

. lncentivar o empreendedor local por meio de desburocratização e agilidade

nos processos burocráticos (Alvarás, Iicenças, isenção de impostos...), polÍtica

de microcrédito;

. Oferecer incêntivo a agricultura familiar irrigada, criação de peixes e camarão

em tanques;

. lncentivar o Turismo como forma de aquecer o movimento de pousadas,

bares e restaurantes.

MEIO AMBIENTE
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Com vistas à um município cada vez mais orientado pelos parâmetros da
sustentabilidade e com base nos bons resultados alcançados na área de
Educação Ambiental, procurar-se-á intensificar os trabalhos na área do meio
ambiente, aumentando os serviços prestados e colaborando para a

manutenção da biodiversidade local.

. Finalizar a elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico;

. Buscar parcerias para a implantação do esgotamento sanitário na cidade de
Manaíra, assim como a construção da Estação de Tratamento de Esgoto;

. lntensificar os esforços para a modernizar o Ateno Sanitário e lmplantar o
Centro de Triagem;
. Criar o programa de Coleta Seletiva;
. Criar o programa Coleta Seletiva Rural;
. Ampliar os Programas de Educação Ambiental;
. Criar o programa de reflorestamento de áreas degradadas;

. Continuar apoiando iniciativas e incentivar os produtores rurais e
proprietários rurais quanto as práticas de conservação do meio ambiente, entre

elas: preservação de nascentes, cursos d'água e matas ciliares;

. lmplantar o viveiro municipal, com o cultivo de mudas frutÍferas, ornamentais
e nativas da região;

. lmplantar o programa de monitoramento das atividades poluidoras no

município;

. Fortalecer as parcerias entre instituições de ensino superior (IFPB) e a

diretoria de Meio Ambiente;

. Revitalizar espaços públicos, como praças e jardins com base em conceitos

ecologicamente corretos;

MODERNIZAç ÀO DA GESTÃO

A administração municipal de Manaíra será pautada na eficiência e

austeridade da aplicação dos recursos públicos. o dinheiro público será tratado

com responsabilidade e seriedade no sentido de atender áreas prioritárias.

16
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Para os próximos quatro anos, além de manter o controle dos gastos
públicos, iremos ampliar os sistemas de planejamento estratégico, controle e
gerenciamento dos processos e procedimentos administrativos e financeiros,
com foco na modernização da gestão, eÍiciência dos serviços públicos e
desburocratização.

. Manter o programa de renovação da frota municipal e de equipamentos;

. Criar a Ouvidoria Pública Municipal destinada ao aperÍeiçoamento da

cidadania, onde os cidadãos podem externar suas manifestações sobre os

serviços prestados pelas unidades de administração municipal;

. Realizar formação continuada para os servidores objetivando a melhoria dos

serviços prestados à população.

. Fornecer serviços online aos contribuintes. (lPTU, Certidões Negativas,

NFSe, entre outros);

. Criar uma Comissão de Controle e Fiscalização municipal.

. lmplantar o plano de cargos, carreiras e remuneração dos servidores públicos

municipais, como forma de promover a valorização destes profissionais;

. Criar uma subprefeitura em Pelo Sinal.

. lmplantar um programa de atençáo, vigilância e promoção à saúde do

servidor;

Art, 30 - Para consecução das prioridades previstas no art. 20, o orçamento anual

deverá consignar metas relacionadas com as seguintes ações de governo:

I .NA ÁREA SOCIAL

a. Na educação e cultura:

a.1 . Atendimento do ensino infantil (creches e pré-escolas) à população de zero a
cinco anos, de modo a atender à totalidade das crianças nesta faixa etária;

a.2. Atendimento do ensino fundamental à população de seis a quatoze anos,

aumentando a oferta de vagas em 100%;

17
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a.3. Melhoria da produtividade do sistema educacional, provendo cursos ou
treinamento para o mÍnimo de í00% dos professores da rede municipal;

a.4. Reduçáo do Índice de analfabetismo da população acima de 14 (quatoze) anos,
aumentando a oferta de vagas no ensino de jovens e adultos em 90%

a.5. Redução à zero da taxa de evasão escolar, implementando o programa de
garantia de bolsa escola e de esporte e laser;

a.6. Apoio ao portador de deficiências fÍsicas e de necessidades especiais;

a.7. Manutenção do transporte escolar para os alunos do municÍpio;

a.8. Expansão das atividades de educação física e desporto param mais escolas da
rede Municipal de ensino;

a.9. Distribuição da merenda escolar a todas as escolas do municÍpio;

a.1 0. Apoio à atividades e extensão universitária;

a.11. Apoio a todos os projetos culturais do município, especialmente, a promoção

das festividades comemorativas do dia da cidade, camaval, festas juninas e
religiosas.

b. Da saúde pública

b. 1. Elevação dos nÍveis de saúde da população, reduzindo pela metade o índice de

mortalidade infantil.

b. 2. Atendimento ambulatorial, emergencial e hospitalar à população do município;

b. 3. Manutenção do Fundo Municipal de Saúde;

b. 4. Estruturação dos serviços de vigilância sanitária, controle de doenças e
fortalecimento dos serviços de saúde do município;

b. 5. Manutençâo dos Programas Básicos de Saúde na FamÍlia;

b. 6. Manutenção dos Programas de Média e alta complexidade.

c. De habitação e sanêamento básico

c. 1 . Aprimoramento da infraestrutura básica do município;

c. 2. Construção e melhoria de casas populares.

d. De assistência social

d.1. Atender, dêntro das possibilidades administrativas e financeiras, todas as
pêssoas que sê encontram em situação de risco e/ou vulnerabilidade pessoal e
social e demandam o atendimento emergencial;
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d.2. Oferta integrada de serviços, programas, projetos e benefÍcios da Assistência
Social, conforme protocolo de gestão integrada;

d.3. Prover atenção socio-assistencial a adolescentes em cumprimento de medidas

socioeducativas (LA - liberdade assistida e prestação de serviço à comunidade -

PSC) - conforme preconiza a Política Nacional de Assistência Social (PNAS);

d.4. Adequar a estrutura física dos imóveis que sediam os serviços
socioassistenciais, quanto à acessibilidade, qualidade do atendimento e garantia do
sigilo dos atendimentos;

d.5. lnstituir a vigilância social e fortalecer a rede sócio assistencial prevenindo
situação de risco e/ou vulnerabilidade pessoal e social nos tenitórios referenciados
pelo CRAS e CREAS;

d.6. Manter atividades de aprimoramento da Gestão do Sistema Municipal de

Assistência Social - SUAS;

d.7. garantir a participação efetiva da população a fim de exercer controle social
conforme previsto na Política Nacional de Assistência Social;

d.8. Manter atualizadas as informações cadastrais das famílias no CAD Úl{tCO,
realizando o acompanhamento das famílias e a fiscalização do Programa Bolsa
Família em conjunto com os CRAS e CREAS;

d.9. Cofinanciamento municipal e estadual das açÕes Íinalísticas do Fundo Municipal
de Assistência Social.

e. De Direitos Humanos

e.1. Manter atividade do Fundo Municipal dos Direitos do ldoso;

e.2. Manter as atividades do CMDI;

e.3. Manter as atividades de proteção ao idoso;

e.4. Manter atividade do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;

e.5. Manter as atividades de proteÉo à criança e adolescente;

e.6. Manter as atividades dos Conselhos Tutelar e CMDCA;

e.7. Manter as atividades do Sistema Municipal de Atendimênto Socioeducativo;

e.8. Realizar campanha de enfrentamento à violência contra a mulher, a pessoa com
deÍiciência, o idoso, a criança e ao adolescente.

II. NA ÁREA ECONÔMICA:
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a. Agropecuária

a.1. Assistência e incentivo à produção agrÍcola;

a.2. Aquisição de equipamentos e implementos agrícolas, para dar assistência aos
pequenos e médios agricultores;

a.3. Fortalecimento do pequeno produtor rural;

a.4. Distribuição de sementes ao pequeno e médio produtor;

a.5. Combate à seca e à pobreza rural.

b, lndústria, comércio e turismo

b.í. Apoio às pequenas e micro empresas do municÍpio;

lll, Na área dê infraêstrutura

a. Recursos hldricos

1. Desenvolvimento da infraestrutura rural, para Íins de irrigação;

b. Transportes

1. Conservação e apoio à malha rodoviária municipal;

c. Energia

í. Ampliação de redes de eletrificação urbana e rural;

2. Manutenção da eletrificaçáo urbana e rural;

d. Serviços urbanos

1. Melhoria e ampliação das condições de funcionamento dos serviços de limpeza
pública da cidade, com modernização da coleta de lixo;

2. Ampliação e manutenção da coleta de lixo;

3. Manutenção, ampliação e adaptação de prédios públicos do município;

4. Arborização da cidade;

parágrafo único - Parte integrante desta Lei, anexo único que estabelece a fixação

das despesas de capital para o exercício de 2023.

AÉ. 40 - Para os efeitos desta Lei, entende-se por:

l. Programa: o instrumento de organização da ação governamental, visando à

realiziçáo dos objetivos pretendidos, em consonância com o plano plurianual;
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ll. Atividade: um instrumento de programação destinado a alcançar o objetivo de
um Programa, envolvendo um conjunto de operações de caráter contínuo e
permanente, dos quais resulte um produto característico da ação do govemo.

lll. Projeto: um instrumento de programação necessário para alcançar o objetivo de
um Programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, deque
decorra a expansão ou aperfeiçoamento da ação govemamental.

lV. Operação especiat: as despesas que não contribuem para a manutenção,
expansão ou aperfeiçoamênto das ações do govemo, das quais não resulta em
produto, e não gera contraprestação direta sob forma de bens ou de serviços.

§ í o - Cada programa deverá identificar as ações necessárias para atingir os seus
objetivos, sob a forma de atividades, projetos e operações especiais, especiÍicando
os respectivos valores e metas, bem como as respectivas unidades orçamentárias
responsáveis pela realização da ação.

§ 20 - As atividades, projetos e operações especiais serão desdobrados em metas

específicas, com localizaÉo fÍsica integral ou parcial, em relação as quais não
poderá haver alteração na finalidade ou na denominação.

§ 30 - Cada atividade, projeto ou operação especial deverá indicar a função e a
subfunção a que se vincula.

§ 4o - A lei do orçamento identificará as atividades, projetos e operações especiais,
por categoria de programação e respectivos subtÍtulos, com indicação de suas

metas físicas.

CAPITULO ItI

DA ORGANIZAçÃO E ESTRUTURA DOS ORçAMENTOS

Art, 50 - O Projeto de Lei orçamentária Anual que o Poder Executivo encaminhará à

Câmara Municipal será comPosto de:

l. Mensagem;

ll. Projêto de Lei do Orçamento;

lll. Tabêlas explicativas;

§ 1o - A mensagem que encaminhar ao projeto de lei orçamentária anual conterá:

a. Exposição circunstancial da situação econômica financeira do Município;

b. Exposição e justificativa da política econômico-financeira;

c. Justificativa da receita no tocante ao orçamento de capital;
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Art. 60 - O orçamento Íiscal discriminará a despesa por unidade orçamentária
delatando-a, por categoria de programação, em sêu menor nÍvel, com as respectivas
dotações, a fonte de recursos e os grupos de despesas, conforme a seguir
discriminados:

I. DESPESAS CORRENTES

a. Pessoal e encargos sociais;

b. Renegociação das dívidas e pagamentos de juros e demais êncargos
decorrentes;

c. Pagamento de precatórios judiciários e de outras obrigações legais;

d. Outras despesas correntes.

II. DESPESAS DE CAPITAL

a. lnvestimentos;

b. lnversão financeira;

c. Amortização da dívida consolidada;

d. Oukas despesas de caPital.

CAPITULO !V

DAS DIRETRIZES GERAIS PARA ELABORAçÃO DOS ORçAMENTOS ESUAS
ALTERAçÕES

Seção I

Das Diretrizes Gerais

Art. 7o - Na elaboração do orçamento Íiscal para o exercício de 2023 deveráo ser

observadas, ainda, as seguintes orientações:

L As despesas deverão ser orçadas a preço de Junho de2022'

ll. o chefe do Poder Executivo encaminhará à câmara Municipal, até 15 de agosto

do corrente ano, a previsão de receita e respectiva memória de cálculo para o ano

de2023;

lll. A Mesa da Câmara encaminhará ao Prefeito Municipal de MANAÍRA, até 31 de

agosto do corrente exercício, a proposta orçamentária relativa às dotaçôes do

Lãgislativo Municipal para o exercício de 2023, observadas as disposições do art.

2g--R Oa Constituição Fedêral, com a redação que lhe Íoi dada pela Emenda

Constitucional no 2512O00;

lV. O preÍeito do Município de MANAÍRA encaminhará à Câmara Municipal o Projeto

de Lei orçamentária Anual para o exercício de 2023, até 31 de outubro de 2022;
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V. A Câmara Municipal deverá devolver para sansão do Chefe do Poder Executivo o
projeto com os respectivos autógrafos, até 't5 de dezembro de 2022;

Vl. O Prefeito deverá sancionar a Lei Orçamentária Anual e publicá-la até 31 de
dezembro do corrente ano;

Vll. A Lei Orçamentária Anual (LOA) deverá:

a. Ser acompanhada dos demonstrativos e anexos previstos no art. 5o da Lei
Complementar Federal no í0í, de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal);

b. Consignar, sob o título de "RESERVA DE CONIGÊNCIA", dotação genérica no
valor de 1% (um por cento) da Receita Corrente LÍquida;

Vlll. Na Lei Orçamentária, a receita prevista e a despesa Íxada deverão obedecer à
classificação constante dos anexos 2 e 6 da Lei 4.320, de 17 de março de í964;

lX. Para que a reserya de contingência tenha realidade material, durante o exercício
Íinanceiro de 2023, somente poderão ser comprometidos 99,5% (Noventa e Nove
lnteiros e Cinco Décimos por Cento), da receita com as despesas orçamentárias;

X. Durante a execução orçamentária a RESERVA DE CONTIGÊNCIA só deverá ser
utilizada para:

a. Financiar passivos contingentes de natureza emergencial ou de valor imprevisível
quando da elaboração da lei orçamentária;

b. Pagar despesas relativas a evêntos extraordinários que representam riscos à
vida, à saúde ou à segurança da população;

c. Cobrir frustração de arrecadação de receita de transferências, que deveria ser
empregada em projetos ou atividades pertinentes às metas e prioridades da
administração municipal fixada para o ano de 2023.

AÉ. 8o - O projeto da lei orçamentária a ser encaminhado pelo Poder Executivo à

Câmara Municipal será constltuído de:

l. Texto da lei;

ll. Quadros orçamentário consolidado;

lll. Anexo do orÇamento Íiscal, discriminando a receita e a despesa, na forma
definida nesta lei e nas demais leis federais que regem a espécie;

lV. Os quadros orçamentários a que se refere o inciso lll do Arl.22 da Lei Federal no

4.320t64.
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Art. 90- O Projeto de Lei Orçamentária demonstrará, ainda, a estimativa da margem
de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado para o ano de 2023,
em valores correntes e em termos de percentual da receita líquida, destacando-se,
pelo menos, as relativas aos gastos com pessoal e encargos sociais.

AÉ. 10 - A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da lei orçamentária de
2022 deverá ser realizada de modo a evidenciar a melhor transparência na gestão
fiscal, observando o princípio da publicidade e permitindo-se o amplo acesso da
sociedade a todas as informações relativas a cada uma dessas etapas.

Art, 11 - A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da lei orçamentária de
2023 deverão levar em conta, o momento atual para a obtenção de superávit
primário, a ser demonstrado no anexo de Metas Fiscais, observados, contudo, o que

dispõe a respeito o parágrafo único do art. 70 antecedente.

Art. e - O Projeto de Lei poderá incluir, na composição total da Receita, recursos
provenientes de Operações de Créditos, respeitados os limites estabelecidos no Art.

167, inciso lll, da Constituição Federal e se regerão pelas normas das Resoluções

nos 3 e 5 de 2002, do Senado Federal, e na forma da Lei Complementar Federal no

"101 , de 04 de maio de 2000.

AÉ. 13 - Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, à alocação
dos recursos na lei do orçamento e em sêUs creditos adicionais será feita de forma a
proporcionar o controle dos custos das ações e a avaliação dos resultados dos
programas de governo, podendo ser abertos creditos adicionais até o limitê de

cinquenta por cento do valor do orçamento, nos termos da lei 4.320164.

Art, 14- A cada programa das áreas de educação, saúde e assistência social
previstos no orçamento, deverá ser associado um PRODUTO, medido segundo
unidades não monetárias, tendo custo unitário estimado igual ao total das dotações
previstas no orçamento para o programa, dividido pelo número de unidades físicas
previstas.

Parágrafo 1o - Por unidades fÍsicas entendem-se as unidades do produto esperado
pelo émprego de recursos públicos, a exemplo do número de alunos matriculados,

número de ãtendimentos odontológicos, número de consultas médicas, número de

famílias assistidas e assim por diante.
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Parágrafo 20 - Ao final do exercício, o custo unitário será representado pelo valor da
despesa realizada no programa, dividida pelo número de unidades efetivamente
produzidas.

Parágrafo 30 - Divulgará, até 3í de Janeiro de2023 o total das despesas realizadas
pela administração pública e o total dos gastos na realizaçáo dos programas das
áreas de saúde, educação e assistência social.

Art, 15 - É vedada a inclusáo, na Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais, de
dotações a título de subvenções sociais, ressalvadas as destinadas a entidades
privadas sem fins lucrativos de atividades de natureza continuada que preencham
uma das seguintes condições:

l. Sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, nas áreas de
assistência social, saúde ou educação;

ll. Sejam vinculadas a organismos nacionais ou intemacionais de natureza
filantrópica, institucional ou assistencial;

lll. Atendam ao disposto no art. 204 da Constituição Federal, bem como ao art. 61de
suas Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT).

§ 1o - A habilitação ao recebimento de subvenções sociais por parte de entidades

firivadas sem fins lucrativos dar-se-á mediante a apresentação de declaração que

comprove seu regular funcionamento nos últimos cinco anos, emitida no exercício de

2023 por três autoridades locais, além de comprovante de regularidade do mandato

de sua diretoria.

§ 2o - As subvenções sociais previstas no orçamento só poderão ser transferidas
mediante celebração do convênio, obrigando-se o beneÍiciário à prestações de

contas e a obedecer, na formalização dos respectivos instrumentos e na liberação

de recursos, as regras do art. í 16 da Lei Federal no 8.666/93, com suas alterações
posteriores.

{
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Art. 16 - É vedada, também, a inclusão de dotações na Lei Orçamentária e em seus
créditos adicionais, a tÍtulo de "AUXÍLIOS" a entidades privadas, ressalvadas as sem
Íins lucrativos e desde que:

l. Prestem atendimento direto e gratuito ao público e estejam voltadas para o ensino
especial junto à comunidade escolar municipal do ensino fundamental ou
equivalente;

ll. Estejam voltadas para as ações de saúde e de atendimento direto e gratuito ao
público, ou que estejam registradas junto ao Conselho Nacional de Assistência
Social - CNAS;

lll. Sejam consórcios intermunicipais de saúde, ou equivalente, constituídos
exclusivamente por entes públicos, que participem da execução de programas

nacionais de saúde;

Art. í7 - A Procuradoria Geral do Município, sem prejuízo do envio das relações de

dados cadastrais dos precatórios aos órgãos ou entidades devedoras, encaminhará

à secretaria de Finanças, até 15 de julho de 2022, a relação dos débitos constantes

de precatórios judiciários a serem incluídos na proposta orçamentária de 2023

coniorme determina o art. 100, § 1o, da Constituição Federal, discriminado por órgão

da administração direta, autarquias e fundações, e por grupo de despesas.

AÉ, 18 - As entidades privadas beneÍiciadas com recursos públicos do orçamento

municipal, a qualquer título, sujeitarem-se à fiscalização pelo Poder concedentê,

com a finalidade de se verificar o cumprimento de metas e objetivos para os quais

receberam os recursos.

Seção ll

Das Diretrizes do Orçamento de lnvestimentos

Art. í9 - O orçamento de investimento, previsto para cada órgão, deverá constar,

necessariamente, do plano plurianual de investimentos, bem como nos

demonstrativos orçamentário, destacando-se, pelo menos:

26

lV. Sejam qualificados como Organização da Sociedade Civil de lnteresse PÚblico'

na forma da legislação pertinente.
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l. Os investimentos conespondentes à aquisição de bens móveis e/ou construção de
bens imóveis;

ll. Os investimentos financiados com recursos originários de opera@es de crédito
vinculados a projetos especíÍicos, quando for preciso.

Parágrafo Único - Só serão incluÍdas na proposta orçamentária dotações para

investimentos, se forem consideradas prioritários para o município ou atendem às
exigências desta lei.

Art. 20 - Na programação de investimentos serão observadas, ainda, as seguintes
prioridades:

l. lnclusão de p§etos em andamento;

ll. lnclusão de projetos em fase de conclusão.

parágrafo único - Não poderá ser programado investimentos à custa de anulação de

dotações de projetos em andamento, desde que executados em pelo menos 10%

(dez por cento).

CAPÍTULO V

DAS DTSPOSTçÔES RELATTVAS ÀS DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS
SOCIAIS

Art.21 - O orçamento fiscal compreenderá a despesa com pessoal de todos os

órgãos dos poderes do MunicíPio.

parágrafo único - Consideram-se despesas com pessoal, para fins previstos neste

artigo:

l. A remuneração dos agentes políticos;

ll. Os vencimentos e vantagens fixas dos servidores ativos do Município;

lll. As obrigações Patronais;

lV. As demais despesas, assim consideradas pela no 101/2000.

Art. 22-As despesas com pessoal ativo e inativo, do Poder Executivo, da câmara
Municipal e respectivos encargos Sociais, obedecerão aos limites máximos previstos

nos artigos 19 e 20 da Lei Complementar Federal no 10í , de 2000.
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Art, 23 - Se a despesa total com pessoal e encargos de qualquer dos Poderes do
Município ultrapassar os limites de que trata o artigo precedente, o chefe do Poder
Executivo adotará as providências previstas no art. 23 da mencionada Lei
Complementar Federal no 101, de 2000, com vistas a reduzi-la aos limites máximos
permitidos por lei.

Art.24 - O projeto de lei orçamentária demonstrará, ainda, a estimativa da margem
de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado para o exercício
Íinanceiro de 2023 em valores correntes e êm termos de percentual da receita
conente lÍquida, destacando-se, pelo menos, as relativas aos gastos com pessoal e
encargos sociais.

Parágrafo ío - As despesas com pessoal e encargos sociais no ano de 2023 não
poderão ultrapassar, em percentual da receita corrente líquida. O montante estimado
para o exercÍcio de 2023, acrescido de alé 2oo/o (vinte por cento), se este for inferior
ao limite estabelecido no inciso lll do art. 20 da Lei Complementar Federal no 101, de
2000.

Parágrafo 20 - Na elaboração de suas propostas orçamentárias para pessoal e
êncargos sociais em 2023, o Poder Executivo e a Câmara Municipal observando o
arl.71' da reÍerida LC no í0'l/2000, terão como limites a despesa da folha de
pagamento de abril de , projetadas para o exercício, considerando-se os eventuais
acréscimos legais, as alterações na estrutura organizacional e no plano de carreira
dos servidores públicos municipais, as admissões para preenchimento de cargos
efetivos através da mobilização de concurso público e a revisão geral de salários,
que, sem distinção de índice, acaso venha de ser concedida, sem prejuízo da
observância ao disposto no§ 1o deste artigo.

CAPITULO VI

DAS ALTERAçÕES NA LEGISLAçÃO TRIBUTARh

Art. 25 - A lei municipal, que concede ou amplie incentivo ou benefício de natureza
tributária, somente será aprovada se atendidas às exigências do art. 14 da Lei

Complementar Federal no 10í , de 2000.

,Art. 71. Rêssalvada a hlpótese do inciso X do art. 37 da Constituição, até o término do terceiro exercício

financeiÍo seguinte à entrada em vigor desta Lei Complementar, a despesa total com pessoal dos Poderes e

órgâos referidos no art. 20 não ultrapassará, em percentual da receita corrente lÍquida, a despesa verificada no

exercício imediatâmente anterior, acrescida de até 10% (dez por cento), se esta for inferior ao limite definido

na forma do art.20.
Obs: êsse artigo não êstá mâls êm vigor.

2a

Art. 26 - Na estimativa da receita do projeto de lei orçamentária poderão ser
considerados os efeitos de propostas que objetivem alterar a legislação tributária
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municipal, as quais venham estar em tramitação na Càmara Municipal até a
aprovação do orçamento de2O23.

§ 1o - Se estimada a receita, na forma deste artigo, no projeto de lei do orçamento:

l. Serão identificadas as alterações propostas na legislação tributária e especificada
a receita adicional esperada, em decorrência de cada uma das propostas e seus
dispositivos;

ll. Será apresentada programação especial de despesas, condicionada à aprovação
das respectivas alterações na legislação tributária.

Parágrafo 20 - Caso a proposta de alteração na legislação tributária não seja
aprovada, ou somente o seja parcialmente, até o envio do projeto de lei do
orçamento para sanção do Prefeito, de sorte que em decorrência disto não possam
ser realizadas as receitas esperadas, as dotações à conta dos referidos recursos
serão canceladas, mediante decreto executivo, até trinta dias após sanção da lei
orçamentária.

§ 30 - Também por decreto, a ser editado no mesmo prazo do parágrafo anterior, o
Chefe do Executivo promoverá a substituição das fontes de recursos condicionadas,
constantes do orçamento sancionado, deconentes de alterações na legislação
tributária municipal aprovada antes do encaminhamento do projeto de lei
orçamentária para sanção, pelas respectivas fontes de receita definitivas.

§ 40 - Aplica-se o disposto neste artigo às propostas de alteração na vinculação das
receitas.

CAPITULO VIII

DAS DISPOSTçÔES FTNAIS

At1. 27 - Ate trinta dias após a publicação da Lei Orçamentária Anual, o Prefeito
Municipal divulgará o cronograma mensal de desembolso ê as metas bimestrais de
arrecadação para o exercício de 2023.

Art. 28 - Ocorrendo frustração das metas bimestrais de anecadação, ou acaso seja
necessária a limitação de empenho de dotações e da movimentação financeira, para
se fazer face às metas de resultado primário, em observância aos princípios do art.
90 da Lei Complementar Federal no 101 , de 2000, será Íixado separadamente
percentual de limitações para o conjunto de projetos ou de atividades orçados e
calculados de forma proporcional à participaçâo dos Poderes em cada um dos
citados conjuntos, excluídos as despesas cuja execução se constitua obrigação
constitucional ou legal, observando-se, ainda:

29
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l. o Poder Executivo e a Mesa da Câmara Municipal determinaráo por atos próprios
a limitação de empenho;

ll. a limitação de empenho ou, simplesmente, limitação de despesas deverá se dar
no montante equivalente à diferença entre a receita anecadada e a prevista até o
bimestre;

lll. o Poder Executivo e a Mesa da Câmara Municipal limitarão suas despesas em
valor proporcional à participação de cada um no montante das dotações relativas
aos projetos, atividades ou operações especiais a serem afetados com a medida, na
forma estabelecida no "caput" deste artigo;

lV. as despesas com pessoal e êncargos, bem como as referente ao pagamento do
principal e encargos da dívida, não serão objetos de limitação.

Parágrafo Único - Na hipótese de ocorrência do disposto no "caput" deste artigo, o
Poder Executivo comunicará à Mesa da Câmara, mediante apresentação de
memória de úlculo, premissas, parâmetros e as justificativas do ato, o montante
que cabeÉ ao legislativo limitar seus empenhos e movimentações financeiras.

Art. 29 - As ajudas financeiras e doações concedidas a pessoas físicas deverão
processar-se de conformidade com lei municipal especíÍica.

Art. 30 - É vedado consignar no orçamento municipal para 2023 dotações para

subvenções econômicas, ressalvas as que se destinam a incentivar atividades
econômicas voltadas para a geração de emprego e renda' hipótese em que a
execução da despesa deverá estar autorizada por lei especÍfica'

Art. 3'l - São vedados quaisquer procedimentos por parte dos ordenadores de

despesas, visando à viabilidade a execução de despesas sem comprovada e

suficiente disponibilidade de dotação orçamentária.

Parágrafo Único - Caberá à contabilidade registrar os atos e fatos relativos à gestão

orçaúentária e Íinanceira, eÍetivamente ocorridos, sem preju Ízo das

reiponsabilidades e providências derivadas da inobservância do "caput" deste

artigo.

AÉ. 32 - Não sendo sancionada e publicada a Lei orçamentária Anual até 31 de

Dezembro do ano em curso, o orçamento referente às dotações relativas às

atividades, projetos ou as operações especiais pertinentes aos objetivos e metas,

30
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previstos nos artigos 20 e 3o, desta lei, podendo ser executados como proposto, à
razâo de 1112 (um doze avos) por mês.

AÉ. 33 - O ANEXO DE METAS FISCAIS, anexo a esta Lei, estabelece para o
exercício financeiro de 2023, as prioridades da administração na forma dos anexos
abaixo discriminados:

Anexol-MetasAnuais;

Anexo ll - Avaliação do cumprimento das metas fiscais do exercício anterior;

Anexo lll - Metas fiscais atuais comparadas com as fixadas nos exercícios
anteriores;

Anexo lV - Evolução do PatrimÔnio Líquido;

Anexo V - Origem de aplicação de recursos obtidos com a alienação de ativos;

Anexo Vl - Receitas e despesas previdenciárias do RPPS;

Anexo Vll - Estimativa e compensaÉo da renúncia de receita;

Anexo lX - Margem de expansão de despesas obrigatórias de caráter continuado.

AÉ. 34 -O ANEXO DE RISCOS FISCAIS, anexo a esta Lei, estabelece para

evidenciar passivos contingentes e outros riscos fiscais no decorrer do exercício de
2023.

Art. 35 - O Poder Executivo enviará, no prazo de 120 (cento e vinte) dias a contar da
publicação desta Lei criando o conselho de Gestão Fiscal de que trata o art. 67 da

Lei Complementar Federal n" 101, de 2000.

AÉ. 36 - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

AÉ. 37 - Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito -MANAÍRA - PB. Em, 06 de junho de 2022

MANOEL RGULINO SIMÃO

31

/rJ--/



ESTADO DA PARA íen
PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAíRA

PreÍeito Constitucional

32



aaaaaaaaaaaaaa a a a ar a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a a

DIARIO OFICIAL DO MUNICIPIO
ESTADO DAPARAÍBA

PREFEITURA MTINICIPAL DE MANAÍRA

ASSESSORIA DE IMPRENSA DO GOVERNO MUNICIPAL

MANAIRA-PB Em, 06

a
a

LEI MUIIüCPÀL N' 537/20'2.
unlo de :022

Dispõe sobre as

diretrizes para

elÂboração da Lei
OrçamentáÍra para o

EreEíctu de 20zi e dá

oulras providências.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO Df, MÂNÀiRÁ,
Ilstado da PARAIBA, no uso de suas alribúções legais. conferidas pelo que

deleÍmina o âÍt. 38 da Lei C)rgânica do Munrcípio. faço saber que a

CâÍnaÍa Municipal DECRETÀ e eu SANCIONo a seguitrle leil

CÀPITI]I,O I

DAS DISPOSIçÔES PR ELI M INA RES

Àrt l' - Esta Lei em cumprimento âo disposto no art 165, pará€safo 2',
dâ Constituição Federâl, e coÍr base no an. 4" da Lei ComplementeÍ

l-ederâl n' l0l, de 2000, esrabelec€ as direlrizes orçarneÍtáriâs do

Muoicipio de MANA1RÂ psrâ o exeroicio de 2023, e compreende:

a ) as prioridades da adÍoinistação púbtica úuíicipal;

b) a estÍuturâ e organizaçâo do orçameDto snual;

c) as úretizes gersis, as orientações e os critérios para a elaboração e a

execuçâo da lei orçamentána anuâl do Munrcipio de MÁNAÍRA e suas

âlteraçõ$ para o exerc{cio de 2023i

d) as disposições relstiws âs despesas com pessml e enoaÍgos sooisis;

e) a3 disposiçõ€s rElativas à dÍvidâ públic5 e sers respectivos etrcârgos;

f) as disposigôes sobrc alterâções Ba legislagão tributiria Muicipal;

g) cÍité.ios paÍa a avaliaçâo dos resultados dos pÍogúmas finarciado
côm rocursos dos orgaúe os

h) condigões e exigências paÍa trsnsferêtrcias de ÍecuÍsos a entidade

públicas e privadas;

.i) outras disposiÉ€s gerais.

CAPTTULO II

ITA§ PRJORIDÀItES E MI]IÀS DÀ ÀDMIMSTRÁçÃO PÚBLICÁ

Âí. 2" - As metas e pÍioÍidâdes da administÍaçâo pública municipal, a

quais teÍâo pÍ€cedência na alocá9ão de recursos ns lei oÍçamentária

exeÍcicio fiasrceiro de 2023, embora não se constituam limites
progúrnâçâo ds§ despesas, seÍão a§§im fixadâsr

l. Poder Legishtivo

á) moderDizaçAo dos serviços do Poder Legislâtivo, mêdiânte
mcionalizaçâo das atividades administÍativas e melhoria das rorinas

rrabalho:

h) adoção de iniciatiras que venham sensibilizar á populôçâo para

psdicipâção do pÍocesso legislativo.

II. Podcr f,r€cuÍiro

SAUDE

A melhoÍia nos seÍviços públicos de saúde pâssa

obrigatoriamente pela humanizaçâo do atendimento. Desde a

recepçâo nas onidâdes hisirás de sâúdo até o atetrdimento médico.

o scrviço sená aperfeiçoado e realizado com zelo e o devido respeito

quo o cidndão ManaiÍense merec€,

Continuaremos focando a qualifroaçâo e melhora dos
modelos de âtençâo

à sáúde básica, com atividades na proúoçâo, pÍevençâo e

recupersção em saúde. Íealizâodo pro8Íamas especiais psra a

criaryâ, a mulher, o homem e a tuelhoÍ idrde, com alendimedto
acolh€doÍ e int€gral do cidadao.

Dessa forma, o grande objetivo é estab€lec€r a

continuidade € sustentabilidad€ de açôes eficientes e efetivas,
fbcándo a gestâo d€ qualidsde que garallts ums Saúde Públioa que

atenda às necessidades da populâção. Detrtre as proposlas de

trabalho destacamos:

. Ampliar o CoDselho MuDicipal de Saúde, fortslecendo e

democÍâtizâDdo o controle social no território de saúde do
municipio;
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a ASSESSORIA DE IMPRENSA DO GOVERNO MU}IICIPAL a
a

. tmplantsr rcdes de assistência à saúd€ (sâúde rBeDtal, psicossocial,

do idoso, uÍgérciâ/emergéncia e pacieDtes Íxxtador€s de neccssidades

especiais) com adoção de Iinhas de cuidâdo e protocolos de atetrdirBenlo;
. ManteÍ equipes de ateodimcnto do ESF (estÍâté8is dc saride da

familia) com cobertura de 10070, expandindo os atendimentos em
conjunto com todos os progíamâs pÍeco[izados pelo ministério da

saúde;

. Treinamento e inc€ntivo parâ os ACS;

. GaÍantir a at€n9ão integÍal â saúde da pessoa idosa e dos

portadores de doeDças crônicas e estlmulo ao eü\,clhecimeqto

ativoi
. Reduzir os riscos e agravos à saúde da populâçâo, pol meio dâs

açô€s de promoçâo e ügilância em saúde;

. Contribuir à adequadâ formaçao. alocação, qualifrcagão,
valorizâçâo e democratizsção das relações do trabalho dos
pro6ssionais de saúde, dando ênfase à consolidsção do ptano de
caÍeira, cârgo e letrcimeDto, bem coúo s rcalizagão de concurso
público na áÍea da saúde;

. Intersiflcar as âçôss d€ combate ao,4edes aeg/pli e a COVID-
19 de acoÍdo com o plano de coDtingêocia municipal, com a

disponibiüdsde de veÍculo exclusivo parâ setoÍ de endemias;
. CoDstruiÍ umâ Academia da Saúde, com parceria do Estado e
Go!'emo FedeÍal;
. GarantiÍ às criaDças Íecém-nascidâs do municipio teste dâ

orelhrnha e do olhrnho atraves de parceria com iDstituiçôes
coúpetentes:
. Foflalecer o pÍo8Íama de atendim€nto domiciliar a pacientes

acamados, a doentes crônicos pela equip€ multiprofissionâl;
. Buscar parceria com o govomo do sstado paÍa regularizar e

gamntir o fomecimento de medicamentos de âlto custo;
. AmpliaÍ o atendim€nto dos pacientes diabéticos oom a

eslrutumçâo no fomecimento de aparelho s tims .§aSentes para o

co[trole dâ doença;

. Ampliar âs esp€cialidades médicas pâra
âtendimento dos usuários (Cardiologista.
Gin€cologilta, Pedistrô):

. Implantar de sl]rüço de €xames laboratoriais diariamente de

segundâ a sexlâ-feiÍâ e em Íegiúe de plaDúo nos fiíÂis de semânâ.

. Conservar Êotâ de 1,eículos dâ SecreteÍiâ de Sâúde Municipal e

ambulâncias:

. Manter e ampliar oferta de medicam tos da Farmácia Básica;

. GaraÍrtü o desenvolümmto dos programas de atetção básioa

á saüde b€m como, as cobeíwâs vâcinaisi
. GaÍa ir a eferiüdade e o pleno fuocionâmento dâs atiúdsdes
do Nuclq) de Apoio Saúde dâ Fâmíia (NASF)I
. Expandir o Progmma de Saúde Bucal com a conbalsção de

ciÍuretiôes deiltistas, euÍrentaodo â ofeís de !ãgâs pâra tatamento:
. GaÍantir o funcioDamento do Programa de Planejsmento
FâmiliaÍ para distribuição de métodos contraceptilos, r€alização
de lâquBduras e 1,aseçtomias-r

. Ampliar as espeoialidades de atendimento ao público da

Acâdemiâ dâ Saúde (educador fisico, professoÍ de dança,
DutricioDista, dentÍe outros);
. Aquisição de equipsmentos para rsalizâçAo de atiudades Íisisas.
. CotrltIução de Prédios próprios psra CAPS e UBS.

EDUCAÇÃO

A excelência da Educaçâo d€lr s€. pÍseguidá diaÍiamente

em nossa gesulo por meio de oapaoitaçâo de professores e pesados

in!€stimeDtos om bens e eslÍutuÍas rú ârea educacional. Na base da

Ampliar a cobertura total dss áreas côú ACS;

AprimoÍâr e os sen-iços de atendim€rtos odontológicos;

Caranlir o acesso dos usuários ao fomecimento de próteses

dentárias mediânte necessidade e critérios de avaliaçâo
preconizados pela SecÍetaria do Saúde Municipal;

Aquisição de Aparelhos Diâgnósticos (Raios-x digital,
EletÍoencelàlograma...);

Ampliar as âções de sâúde na áreâ ruÍâl do úuDiclpio, com

construção de Postos âncoras ern comunidades esfategicamente

Iocâlizadas (Sal8ada, Areiss de olho d águá);

IÍlplsntar casâ de apoio para os pacientes e familiaÍes em Joâo

Pessoa-PB.

ConseÍvâr a lrota de veiculos da c€ntÍal de ambulâocia:

AsseguraÍ o trâNporte tro deslocametrto dos üsuários
acometidos com doenças crônicas e de tratamentos
continuos eÍD ouEos municipios (TFD):

Estruturar o Centm de Saúe para a reâlizaçâo de

procedimentos cirurgicos eleti!-os e ambulatoriais;

Matrter o Ceítro de Saúde eú l-uncio[amento 24 H, coú
estrutuaâ paÍa obsorvaçâo clinica c intemações.

Aprimorâr os sistemss informatizâdos nâs üidsdes;

trplantar a coleta de dados informatizada dos ageDtes coúüriúrios
dc saúde e ageates de endcmias, por meio de computadorcs
portáteis;

lmpladtâÍ sistema de comunicúção via SMS (mensagem de celulsr)

a>m pacientes (ag€ndâm€nto de consultas, resultados de exames

e outÍos serviços);
Ampliar o modelo de assistência fârmacêutica e de insumost

Revitalizar serDpre que necessirio as unidad€s de sâúd€i

Fortâlecer o conselho municipal de politicas públicas sobÍe droSas

Fo alecer â rede de saúde rn€ntÂl e aEpiiar o ateodimento a

dependeotes quimicos. com ênfase no enfÍeBtamento da

depenrléncra de crack e outras drogas em paÍceria com o
gov€mo estâduall

Garsntir e m€lhorâr o scesso ds populâção â serviços de quâlidâde,

com equidade e em tempo adequado ao atendimento das
trêcessidadês de saúde, mêdiante aprimoramento dâ política de

atençâo básica e da atençâo especializada;

ApÍimoÍar a rÊde de uÍgêDcia e emergêDcia, com expansão das

pâctuações pâra melhoriâ nos seÍviços de âteÍrdimento móvcl
de ürgênciâ/SAMU, de prontos-socoros e centrais de regü.lação,

articuladâ às outÍâs redes de alençãol

ProÍnovor â atençâo inteeral à sêúde dã úulher, dos idosos e da

criaDçâ com ênfase tras áÍrâs e popúlações de maior
rtlnerabilidade;
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prepâÍâção do Plano de Governo para a área ds Educsçào são

ooffiderados os seguintes eixos:

l. Educaçâo Iniantil: expsnsâo dâ ofertâ de !ãgâs, com ofeÍta de

iorrâdâ integÍâl gradâtivâ e melhoíâ da qualidade dos serviços, de

modo que se alc6nce 50% do ateDdimento pâm as criânças de z€ro a

tÍê3 anos em cÍeches s l00o% do âtetrdifiento pâra as criânças de

quâtro e cinco atros em pré-escola, atralts da ampliaçâo de vagas

"Creche Municipal" para oferlaÍ seÍ\iços de jomada iotegral para

filhos de Mães que kâbalhem durânte o dia.

2. Ensino Flmdamentâl: manteÍ uúra trajetóris de melhoria das

aprcndizâgens, tais como alfabelizaçâo dás criaDças ate os oito ânos

1- melhoria do hdice ds Educaqão Básicâ (IDEB) e ampliar a cobertura

do EDsioo }-undâmentsl em jomada integÍai de foÍma 8râdatir5.
3. Éducsção de Jovens e Adultos @JA): melhoÍat cadâ r€z Eais,

o§ proSramss que &tendeú a ests população, dando suPorte à

pÍofissionalização aaavés da oonclusão esq)lar-

À psrtlÍ deitei eixos, sio definidas &. s€guintes
açõei:

. Educâçâo continuada € tÍeinâo€trto para os professores.

. Ensino voltado ao cotidiano/protagonismo estudantil.

. Buscar Parceriâs com UniveÍsidades e instituigôes de ensino.

. TreiDamento paÍa avaliação do indices educacionais, com

planejameüto e preparaçâo antecipada dos pofessores e ahmos.

. ConclüÍ o Ginisio da Escola Cicero RsbêIo Nogueira;

. Iú\€stiÍ através de parcerias em mais mobiliários âdequados psÍa
as Escolâ§;

. Promor€r â olimatizâgão dss Salas de aula, geÍando coúfoÍto
'4rmico ao alunos e professores.

\./ Amplia, a oferta d€ vágas nâ Edücs9ão Infantil;

. ConstÍuir em parceria com o Govertro Federal uma cÍeche

psrÊ atendimetrto de crianças de 0 a 3 em tempo inte8f,al;
. AmpliâÍ ofertâ dc !ãgss para s Crech§:

. Implanta. gradativamente a Escola de Têmpo Integrsl com

êDfase nos cooceitos de cidâdfiúa, democmcia, sustentabilidâde e

Íesponsabilidadê social;
. Continuar as parcerias com pÍogÍarnss do Govemo Federal e

Estadual, como: Brasil Alfabetizsdo, Mais Educação, PNAIC,
Bolss FutuÍo entre outros;
. GâraDtir e apÍimorar o tmnsports escolar para os eluoos da

rede municipâl de Mânairs, corn foco nâ segurânçÀ € conforto dos

estudántes.
. Adqutir mais ôoibus para o traasporte dos estudâoÍes

univeÍsitários.
. AumentaÍ a ofe â de yagss na red€ hunicipal d€ ensiro, §om

critérios de aces§o democrálico e transpsrenle, pÍomovendo a

peÍmônênciâ dos alutros e desenvolvendo esforços pels ampliaçâo
gÍâdual da oferlâl
. Potencializar o psp€l das escolas nas oamparhas educatirrs sobrc

teÍúticas de segurança, da cidadânia, paz social, do meio âmbiente,

de saúde, de trânsito entre oulras;

. Criar projetos e proÉirâmas como: Bibliotecas Interativas,
Laboratórios de Informárica, Ateliô de AÍes entÍe ouüos;

. ContinuaÍ as capacitaçôes dos professores e eqúpe pedsgógica,

mqertleiras, servcnte3 e eqüpe aalmimstrativê atÍsvés de SemâDâs

Pedagógicas, palestrês e Foflnaçôes Continuadas; Eanter €

fortâlecer o progíama de erradicâção do analfabetismo por meio

dâ EducaÉo de JoveN e Àdultos;
. Continuâr garantindo investimentos em: materiais
pedagógicos, merenda escolar com qualidade ê supervisão
nutricional e tecooloSia da informagão;
. Gerântü e apÍimorar á fanfarrâ da Escola Muicipal nas süas

ali\ialâdes e investiÍ tla aqüsição de novos eqúpaúeÍtos;
. CoístruiÍ uma Biblioteca Münicipal moderÍs. com livÍos
auâlizados e cornputadores pâÉ acesso à iÍtemet;

' CÍiar atrâvés de pârcerias uma Bibliotêca Iofantil e

BÍinquedoteca.

. De êDfase para a Educâçâo Àmbientâl e s Educação psra o
TÍârsito;

. Foíalec€Í o atendimeúto do Têl€cênüo Comuqitrüo Müicipâl
com oursos de informíúca e aoesso so mlmdo virtuâl:
. Criar uma politica de recoDhecimerto e valorizaçâo dos
profi ssioDais dâ Educação;
. Elâborar projero piloto paÍa atendimento integrsl na orcche

e anos iniciais do etrsiDo fundâfteDtâl;

Continuar apoiando os projetos pedâliógicos como
Smâu, l'eirs de Ciências e outos:

CULTURÁ, ESPORTI, LÀZf,R E CULTURA

. ApoiaÍ todss as práticâs culturais como: Festa dos Migrantes
(CorlsdoÍes de Caúâ. Festa ala Ju\entud€, Festa ds Pâdroôira, Ma!;í
Fólia enue ouae§, com a pârticipação dos Aíistas locais.

. 'IbmaÍ oficial a *SemaDâ CultuÍal de Manaira" e criar o
''Dia do AÍista Manairer:se".
. Criar um programa mudcipal de fomento paÍa apoiar miciâlrvâs

nas linguagens teatrâl, müsical, literátis, coreográfrcê, plástica e

das culturas populares tradicionais e contemporâneas;

. Rssgate das ruâs de Iâzer com Búcanas, câmpeonatos

espoíivos, premiagào e orienlagões sobre saüde;
. Fomentar o a esanato IlunaiÍense.
. Oficializar os símbolos Ciricos: Bandeim, llino e BÍasão.

' Ofertâr intemet üa WIFI de forma gratuita em Praças e
parqres da ci&de.

. Concluir o Estádio Municipal côm todâ a infrâestutura
nccessáÍia (Vestifuio e aÍquibancâda)1

. Vâlorizar o futebol de campo como espaço de conlivência
col€tiva e democratiza. à sua pÍáticâ na tal1lbém em todâ zons

ruÍal:

. FomeceÍ ale fo.ma continuaala equipamenlos paÍâ a prática

despo(iva. bolas, chuteirâs- redes, Temos.
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. OfeÍêcer tlânspoíe paÍa âs eqüpes que necessitem jogsr em

outlss locâlidâdes;

. Construir Campos de futebol coEr ilumhâção noturoá em diversas

comunidades rüais.
. Realizar o Campeooato Municipal de Futebol, com a

pânicipação de equipes de lodo o Buniclpi.).
. Apoiar e aprimoÍar outÍas práticas êsportiras, (ex.: futsâI, hai1d

ball, vôlei, Ciclismo, Vaquejadâ, Peeês de boi e outros);

. Continuar apoiando a politicâ de esporte hte[fadâs a outras árre:ls,

associados à teÍceira idade, à cÍiança e adolescente, âs pessoas que

pãrticipsm dos programâs de saúde como: hipeÍensos, diabéticos e

,ncluir as pessoas portadorâs de Írêcessidades e oubos;
. lúplantaÍ um Projeto de Esporte em pÍsçâs, pÍomovendo oficillâs
e aulas das difeÍentes manifestações culturais e espoÍtivas oom a
construção de pistss pars caminhada, áÍess para atiüdados coÍporais

ao ar lirre e formsçâo da comunidádc, alÉm de quadras;

ApoiaÍ as práticas espoíivas nôs escolas municipais, começando pela
iniciaçâo esportiva, passando pela disseminação do espofte €ll lsrga
escala o em diferentes modalidâdes, atÉ a descoberla de talentos psÍa o
€spoíe competitivo.

. Buscar a impleÍnontação de umâ Âcademia dâ Cidade ao aÍ lilre
com eqüpflmeDto e integrado com pista pâra caminhada.
. IncluiÍ Manâila Do Roteüo do Turístico do Estado, por meio dâs

Rotss do Cangaço, E otuÍismo da Se.ra do Teixeira.
. Prcmol'er a lJrbanizaçâo e CÍiação do parque da Lsgoa;

. Mapear e diwlgar pontos turisticos do município: Lagoa, açude

Catolé, ComuDidade Quilombola do Foflsecs, Pe&s do Leúeiro..
. Promover PaÍcerias e treinamentos oom os donos e funcionários

de Pousadas, bares e Íestaurântes do municipio, para prestaÍ um bom

stetrdimento aos Yisitântes.

ASSISTÊNCIA SOCIÀL

A Assislêdciâ Sociâl como polilica de prot€ção sociâI
confrgura-se um conjunlo de servigos pâra garântiÍ que o cidadâo nío
fique desamparado qüando ocorÍaúr situaçôes incspeÍaalâs, nas quais a

sua capacidade de acessar os direitos sociâis, fca coÍrrprometida e tenha

uma nova possibilidade.

O Município desen!'oheÍá um tIâbalho de excelênciâ no que

se refere ao atendimento às familiâs em situaçâo de lulnerabilidade
sociâI, por meio do Centro de RefeÉncia da Assistência Social (CRÀIS)

e do Serviço de Conüvência c Foíalecimento de Vinculos (SCFV).

No entanto, a consolidação dâ assistência socisl como politrcâ

públicá e direito social, ainda exige o enfrentâmeúto de impoíântes
desafios, para fortaleceÍ as femilias e desetrvolveÍ sua auÍodomia,
spoiando-as pam que superem evGntuais dificuldades e te.iâú acesso

âos direitos sociais, eútando o mmpimento de làços. Tombém Epoiâ o

foíalecimcnto dâ comunidâde, incentilã slr.a mobilizâção e ainda ofeíg
beneffcios, garantindo a sobrevivêacia em mometrtos críticos.

Assim, trosss proposts é continuaÍ fazcndo valer o
que preconiza essa imporlaíte política e garantir âtsndimento

de qualidade a todas as faúilias qüe delâ necessitam.

l'rente âos desafios propomos o desenralvimento ê a

coDtinuidâde de formás inovadoÍâs e criativas ná sua

implemeútação, geslâo, mo.itorâmento, âvaliação e informação
pâra possibilitar a melhoria alâ quslidade de vida da populaçâo

vulnerabilizada, promorendo o acesso dessâ populaqão âos

beneffcios, prop5amas d€ transfsÉucia de rendá e serviços socio

sssistsDciais, bem como âos demais seÍ\,iço6 setoriais, proeFamâs

e projetos da Secretâria de Àssistêrcia Social. Dentro as ações

destacam-se:

. Manter e ampliar o Programa de Educaçâo Integral com

atiüdades que elerem o nivel de aprendizagem de criangas e

adolesceotes (CoÍdel, Cultura do Íepente, Jiu Jitsu, baló, futebol,

fànfarra, capoeira, \,iolao. Jazz. pintura, deDtre outros).
. Criar o dia e s fests dâ ".Ílrventude MaDairense"

. CriaÍ Bolsas pâra estudântes universitaÍios de baixa Íendâ,
atendeúdo critérios pÍé-estabeleoidos;
. Facilitar o ingresso do jovem ao Mercado de Trabalho e

acesso ao primeiro emprego;

a

. GsrantiÍ ê ap.imoÍar o CaÍtão Cidadão como fomn de

melhoria da quâIidsde de üdâ dos beneficiáÍios, com vistas a

eEâncipação das faúlüas;
. AteDdiúento p oritádo dss sções da Assistência Social aos

benehciários dos proetramas de úansfeÍência de Íenda, com uma

possivel complemetrtação ds esfera municipal;
. Criâr o "l\o!tramâ ErcoDúo dos Amigos" paÍa atendimento
as pessoas da teÍceiÍa idâde, criaÍdo uír espâço ondê o idoso
possa desenvolver atividades fisicas, dangâs e enconlro de

Í€creação;
. Incentivar a pmdução cultural e de lszô, pâÍa as pessoas idosas;

. Promover a valorizâçâo da pêssoa idosa o a

conscientização familiar quanto âs suâs necessidâdes e diÍeitos;
. ImplantaÍ o CRAS ilineratrte para garaDtir não só à
populâção uÍbânâ, úâs também ruÍal, os beneffcios oferecidos

pelo municipio;
. IrnplsntaÍ a LavouÍâ Comunitárial

. Gârantü e aprimorar o ProgÍâmâ DespertaÍ Saudivel pâra a

terceiÍâ idâde com caminhadâ, alongamento e

acompanhamento médico;
. Reesúutular o Conselho Tutelâr com sede prôp a e v€iculo;

. GarântiÍ a formação continuâda dos trabalhâdoÍes ala

assistência social cor! capacitações e trcinamedo;
. PÍomol'eÍ culsos profissionâlizaDtes em diversas áreas;

. línplântar uÍr projeto de Datas comemorativas que

conjugue i[formaçôes, interação e mobilização ds comüddade

. Articular as pollticas públicas do municipio para melhor
entrosâmento dâ rede intersetorisl;
. Implêdâr â cotônia de férias pârâ âs crianças e êdolesc€Dtes;
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lmplsntúÍ u.rn Pmgramâ de proteção e âpoio â múher vitimâ de
violência:

INFRÁ ESTRIJTT]RÀ RTJRAL E APOIO ÀO
PRODUTOR RURAL

. PÍomovff sçõ€s de apoio. iaclusão e aoessibilidade as pessoas

poÍtadoras de deficiênciâ flsica.

Realizar a Pavimentação asfáltica dás principais Íuas dâ cidad€;

Ampliar e modemizar a rede de esgolo

. CoostruiÍ prédio pam instalar as secrEtarias de Educaçito, SsúdÊ e
AgÍicultura.

. Oferecer mobiliários urbanos (Cestos de Lixos, Àhrigos para

pâssageiros e ponto de moto taxistas c transpoíes altemativos);

. Realizü â sinâlizsção hor2ontal e verticâl das âveoidâs âhavés de
placas;

. Realizâr a paúmentâção de Laileiras que dificultern a

mobilidâde:

. Construü passagens Molhadas;

' Implantar absstecimento de água singelo Das comunidadEs ,Dâi§

povoadas.

. ModemizrÍ € regular o abastecimenlo de ágrá na Vila de P€lo
Sinal.

. Cúr praças em localidades ruÍais mÀis habitadss (Salgâda,

FoÍtsleza, Fooseca, Areias de Olho d'água)i

. Ampliar o serviço de iluminaçâo pública nas ülas de Pelo SiúaI
e Travessia;

. CoDstÍuir de Campos de futebol com iluminaçâo notuma
em diversâs commidades ruais;
. ConstÍuçlto em parceris c,ôm os goveÍnos estadual e federal
de noras unidades habitacionais em substitüção as cssas de tâipas,

paIa pÍevenção dâ doenga de Chagas;
. PromoleÍ â sinalizâçâo dos acessos as comüridades ruÍais.
informado o destino e as localidades ÍuÍâis aos üsitantesl
. AmpliaÍ o programa de manutenção de estrsdâs ücinais do

muíicipio;
. Ádquirü tÍatores e implementos agricolas para o

fortalecimento ao homem do campo;
. Ampliff a pslí]lha rural com aquisiqâo de tralor de EsteuÀ:

. RealizaÍ distÍibuiçâo de sementes e de palrnâ;

. Construir Açudes d€ médio pffte;

. Realizár limpeza de poços amaTonâs. F)ços síesianos.
pequenos açúes e bebedouÍosl
. Ampliar o alendimeDto da operaçào pipa:

. Busoar parcerias pâra cônstruçâo de Cistemas:

. Buscar oferecer Àssistência téc ca âos produtores em parceria
coú o Estâdo;

. Oferecer apoio as Associaçô€s Comunitá.iâs;

. Realizar a peúrração de poços ârtesiaoos;

. CoBstruiÍ pequenos agudes para os pequenos aericultores
criâíem água em cercados dists es dos reservalôrios msioÍes;
. Promover a realização da Feira do Agricultor.

EMPRf,GO E RfNDA

. EstimulaÍ â instalaçâo de coopeÍati!ãs, associâções (criâção

de peixes e cámalão). p€qu€o,as e médias fábric{s nas ár€s Têxtil,
AlimeDtár (âves e rapâdura). seloÍ ceràmlcoi
. Atrair invcstimentos na área de energias renováveis: eólica,

solar;
. Atrat úlestimeúos na área de mineraçâo (oüo)1

Substituir as lâmpadâs de lluminação pública por lâmpadas de lei

. Oferecer coleta reSular de lixo com tÍanspoíe adequado,

fomecimento de EPIS e treinâmento para Garis.

Construr Prédio próprio para a Câmara de Vereadores (psÍceria)

. PromoveÍ a ConstÍuçâo e Urbaoizáçâo do Pârque dâ Lagoâ

como praça Múltiplo uso.

. CoDstruiÍ Praças eÍr fÍente ao Hospital, ao ládo do cemitério
veho, Chegada do Pelo sinal.

. ReâlizsÍ liÍpeza Íegular das ruas e terÍeúos bâldios, F)da dâs

árvores, pinturas de meio-fio;

. lmplartar um Sistema de Monitoramênto nâs entradas da

cidáde e pÍo\imos ao pÍcdios públicos. banc(» c igÍeias paÍa

garantiÍ maior segurança.

. Criâr â Guarda Municipâl com c€ntml de monitoÍamcnto,
âpoio â orgânizâqâo do úânsito e guarda dos prédios públicos.

. OfeÍeceÍ estÍu1uÍa para o disciplinamento dos loleamentos e
edificações.

PÁGINAO5
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RealüÂr Pavmenraçào em paraleleprpedo dos bairr.rs Caixa
-íagua. elgicos. cntÍc L,ulros quc nào dispoúam de calçamcntos

. ConstÍuir de duas UBS e pédio psra CAPS.

. Realizar a arborização e pâisagismo das praçâs e cânteiros da

cidâde.
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. Criar infraeslrutum para a feiÍa do gado;

. Ioc€otivsr o empreendedor local por meio de desburocmtização

e agilidade nos proc€ssos büÍocráticos (Ah€Íás, Iicenças, iseÍlção de

impostos... ), politica d6 microcrédito:
. ofeÍ€csr incentivo a agriculturs fâmiliar iÍrigada, cÍiação de

peixes e csmarão em tanques:

. Inceotivar o Turismo como forma de aquecer o movimento

de pousadas, bares e Íestauantes.

MfIOAMBIENTE
Com üstss à um mmicípio cadâ vez mais orientado p€lôs

parâmetros da suslenlabilidadê e com bâse nos bons resultados
alcarçados na áÍêa de Educâ9âo Ambienlal, procl.n.ar-se-á intensificar
os lÍsbâlhos na áreâ do Ineio ambietrte, aumeÍtando os serviços

f,r€stados e colabomndo para â rnanuteÍ4ão da biodivcrsidade looal.

. FinalizâÍ a elaboraçâo do Plam Mtrnioipal de Saneamento Básico;

' Buscar parcerias pâra a implantaçâo do esgotâmento
sâ tário nâ cidâd€ de Mânaírô. assio como a coDstmção da
Estaçâo de TrâtarEênto de Êsgoto:
. IntensificaÍ os esforços pâÍa a modemizaÍ o Aterro SanitáÍio
e Implantar o Ceütro de TÍiâgem;
. CÍiar o proglâma de Coleta Seletivs:
. Criar o pÍoersúâ Coleta Seletiva Rural;
. AmpliaÍ os ProgÍâmas de Educação Ambietrlal:
. Criâr o pmgrâfta de refloÍestâ[oeoto de áreas degradadâs;
. CoDtinuar apoiândo iniciativas e incentivaÍ os produtores nuais
e pÍop etáÍios ÍuÍais quanto âs pÍâticas de conservaçío do meio
âmbiente, entr€ elasr preservação de Íúscentes- cursos d'água e
matas ciliares:

lmplantar o úveiÍo munioipal, c.m o cultivo de mudâs
utifems, ômamentais s ngtivas da região;

. Implântar o programa de motritoÍamento das atividades
poluidoras no úutricipio;
. FoÍtaleceÍ as parcerias eÍitre inslituições de ensino supeÍior
(IFPB) e a diretoria de Meio Ambiente;
. Revitalizar espaços públicos, §omo praças e jsÍdins com base

em conceitos ecologicamente corretos;

MODERNIZÀ ÀO DA GESTAO

A admidstração municipsl de ManaiÍa será pautadâ na

eficiência e austeridade da aplicáção dos re.ursos públicoô. O diúeiÍo
públic. sem tratâdo com responsabilidade e seriedade no senlido de

alender ár€as p.ioritárias.

Pârâ os pÍóximos quatm anos, além de msnGr o coBüole

dos gastos públicos, iíemos ampliâr os sistemas de plânejamento

cstraté8rico, controle e g€renciamento dos processos e paoc€dimentos

administrati\os e hnanceiÍos, com foco na modemizaçâo ds gestão,

eficiência dos serviços públic.s e desburocratização

Manter o pro8ramâ de rcno1ação da liola municipât e de
equipamentosi

Criar a Ouvidoria Públioa Muoicipal destinads so

suâs hânifeslâções sobÉ os serviços prestados pelas rmidades de

sdmi straçãomunicipall
. RealizsÍ formaçâo contiDuâdâ paÍâ os seÍvidoÍes
objetivando a melhoria dos sorviços prestados à popúaçào.
. Fomec€r serviços online aos contribuiítes. (IPTU,
Certidôes Negati\,as- NFSe, enlÍe outros):
. CriaÍ umâ Comissâo d€ Controle e Fiscalização municipal.

. Implantar o plauo de cargos, carÍeims e remu[eraçâo dos

servidorcs públicos municipais, como forma de promover a

valoízaçAo dcses profi ssionais;
. Criar uma subprelàiturâ €m Pelo Sinal.

. Implantar um programa de atençâo, vigilârcia e promoçâo

À saúde do servidor;

Àrt 3' - Para coÍrs€cução das prioridades prcüstas Do aí. 2o, o oÍçamento

enual deverá consigtrar úetas Íelscionadas com as seguintes açôes de

goveÍno:

I -NA ÁREÂ SOCIÂL

r. Nâ cducrçio c culturà:

a.l. Atendim€nto do onsino iÍrfantil (seches e pÍé-esoolas) à populaçâo
de zero a cinoo anos, de modo a atetrdeÍ à totâlidade alas crianças nosts
faixa etária:

a.2. Atêndimetrto do eNitro fundametrtal à populâçâo de seis a quâlorze
anos, aumentando â oferta de vagas em 1009/o:

a.3- Methoria da produtir"idade do sistemâ educâciotrâI, pÍolendo cursos
ou lreinamento para o minimo de 100% doB professoros dâ rede
muflicipal:

s-4. Reduçâo do ifldice de analfâbetismo da populâçeo âcima de 14

(quâtorze) anos, sumentando a oferta de vagas oo ensino de jovens e
âduhos em 9070

a.5. Rêduçâo à zero da taxa de €rãsâo escolaÍ, implemeotando o progmma

de garrntia de tiolsâ escols e de espo(e e laser:

a.6. Atloio âo poÍador de deficiêDcias fisicas e de necessidades espeoisis:

a.7. Mânutenção do transporte €scolâr pâÍâ os alunos do municipio

a.10. Apoio à atilidades e eúensâo universitária;

a.8. Expansao das atividades de educâção fisicâ e desporto pârsm mais
escolas da rede Municipal de ensino;

a.9. Distribuiçâo dâ mcÍendâ escolar a lodâs as escolas do município;

â.1l. Apoio a todos os projetos cultuÍais do municlpio, especiâlmente, a

pÍomoçâo dâs festividâdes comeÍror6tivas do diâ dâ cialáde, camaval,
festas judnas e Íeligiosss.
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b. Dr saúdc públicâ €. De Direitos Humsnos

b. 2. Atendimento ambulatorial, emergencial e hospilalâÍ à populaçâo do

município;

b. L MfltruteDção do Fundo Müicipal de Saúde;

b. 4. Estrutumção dos servigos de ügilância saniüriâ, cootrole de doençss

tbrtâleci-úeDto dos serviços de sâúde do municipioi

b. 5. Mânuteflção dos Progümás Básicos de Salide na FaÍúlia:

b. 6. Manutençâo dos ProgÍamas de Médra e alta complexrdade

c, De h.bitrçio e r.rermcnúo bisico

c. l. Àprimoramento da infÍaestÍutuÍa básica do municlpio;

c- 2. Construção e m€lhoria de casas populares.

d, De â.rlrtêocls !ocirl

b. l. Elewção dos nivers de saúde dâ populaçâo, rednzúdo pelâ metade o

índioe de mortali<lade infantil.

d.I. Atender, dentro das possibilidad€s âdministrâtilãs e finânceims. todas

as pessoas que s€ encoítÉm em situação ale risco e/ou vuherabilidâde
pessoal e socia! e demândâm o atendimenk) emcrgenciali

e.l. Mânler stividâde do Füúdo Municipâl dos Direitos do Idoso;

e.2. Manter as atividâdes do CMDI:

e.3. Malter ss atividades de proteção so idoso;

e.4. ManteÍ ariüdade do Fuado Mmicipal dos DiÍeitos ds Criarya e do

Adolescelte;

e.5. Ma er as atividâdes de prote,ção â criaÍ9a e adolescede;

e.6. MÂat€r ss atiúdsdes dos Conselhos Tutêlar e CMDCA;

e.?. Metrter as âtividades do Sistema Muaisipâl de Atendimento
Socioeducativo;

e.8- Reâlizar campanha de eEllentâmento à violêocia contÍa â mulheÍ
a pessoa com deliciência, o idoso, a criança e ao adolescente

II. NA ÁREA ECONôMICA:

& Agmpecüiirl.

a-1. Assistência e incentivo à produçâo agÍícola;

a.2. Àquisição de equipameÍtos e implemetrtos agrícolas, parâ daÍ
assistência aos pequetros e médios agÍicultoÍes;

a.3. FoÍtalecimeoto do pequet1o pÍodutor ÍuÍal:

a.4. Distribüçâo de semeDtes ao pequeno e médio produtor;

a-5. Combate à seca e à pobrezâ tural.

b. Írdú.tri., coDêrcio . aürlsmo

b.l. Apoio às pequenas e micío emlxesâs do lounicipio;

III. N. írer de lrÍr.e.lrüúur.

r- nêcütrôr tídrlcôt

L DesenvolvimÊnto da inf.aestrutuÍa ruml, peÍa fins de irrigaqâo:

b. Transportes

l. ConservsÉo e apoio à malha rodoviáÍiâ munioipal;

c. EDergi.

d.2. Ofeíâ integÍada de seniços, pÍogÍamâs, pÍojetos e beneficios dâ

Assistência S<rial. conforme protocolo de gestão integrada;

3 Prorer alençâo socio-assistenciâl a âdolesccntcs em cumprimento de

medidas socio€ducatir€s (LA - liberdâde âssistidâ e pr€stação de s€rviço à

comunidade - PSc) - conforme pÍecotriza a Politicâ Nacional de Assistêocia

Social (?NAS);

d.4. Adequar a estrutuÍâ fisica dos imóveis que sediam os serviços

socioassistenciai§, quaoto à aoessibilidade, quâlidsdo do atendimento e

gâÍatrtia do sigilo dos atendimentos;

d.5. Instituir â vigilânciâ social e fortalecer â Íede sócio assistencial
prevenindo situação d€ risco e/ou rulnerabilidade pessoal e social nos
teÍritóÍios refeÍeÍciados pelo CRAS e CREAS:

d.6. MaúteÍ atiüdâdes de aprimorâmento ala Gest o do SisterDa Mmicipal
de Assistência SociÂl - SUAS;

d.7. gara t a partioipagâo efetira dâ população a 6m de exercer côntrol€
social confolme pÍevisto na Políticâ Nâcional dê Assistência Social;

d.8. MaDter atualizâdâs as itrfomações cadastrais das làmitiâs no CAD
tlNICO. rêalizando o acompanhâmeoto das famíliâs s a fiscâlizaçáo do
PrograÍna Bolsâ Fâmilia em conjutrto mrD os CRÁS e CREAS;

d.9. Cofinânciamento municipâl e estâduâl dâs âçôes finâIísticás do Fundo
Municipal de Assistência Social.
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l. Ampliação do redes de eletificáção urbana e ruml;

2. Manutenção da olêtnficaçâo urbâla e rurâl;

d. Sewiçor urbuor

l. Melhoria e ampliaçâo das condiçôes de fiIncionaÚlerto dff ssrviços de

limpeza públioa & oidade, com modernização dâ coletâ d€ lixo;

2. Ampliação e Eatrutenção da coleta de lüo:

3. Msrutênção, ampliação e adaptação de prédios públicos do municipio;

ParágÍôfo Unico - PaÍte integÍânte desta Lci, anexo único que estabelece

a fi\âçâo dâs despesas de câpital para o exercicio de 2023.

Arborizaçâo da cidâde:

A . a" - Pâm os efeitos desls Lei, entende-se por

ô tempo, deque decoÍrâ a expaDsâo ou âpeÍ feiçoamento dâ ação

l. Progrema: o instrumento de oÍganização da ação govemamenttrl,

visa[do à realizaçâo dos objetilos preteúdidos, em consoúncia com o
plano pluÍianuali

IL Atividrde: um instÍumento de programação destinado a alcançaÍ o
objetivo de um Propgama, eDvolvendo um côtrjun1o de opeÍsções de carátEr

cootinuo e pemsnente, dos quais resulte um pÍoduto carâcteristico dâ

açào do govemo.

IIL Projero: um üstnúDento de programação necess;irio para alcançar o

.etivo de um ProgÍama, envolvendo uÍD conjunlo ,re operações, limitadas

go\'ernamental

lV. OperrçÂo especirl: âs despesss qüe nâo oontribuem para a

úanutençâo, expansao ou aperfeiçoamento das ações do govemo, das

quais não rssulta em Foduto, e não !(era contrsprestâ9âo dircta sob forma

ah bens ou de seÍviços.

§ l'- Câdâ proefams devená identiicar as âç.Jes rccessáÍiâs pâra âtügiÍ os

seus objetivos, sob a forma de atividâdes, proj€tos € operaçn€s êsp€ciais,

especificando os respectivos valores e meta§. bem como as respectivas
unidades orçameDtirias Íesponsáveis pela reâIüaçâo dâ âçâo.

§ 2" - As atividâd€s, projetos e opeÍações especiais seÍão desdobmdos cm
metas esp€cificás, com localizâçáo tisicê integral ou p6rcü1, em relaçâo as

quais nào poderá hâver alteraçâo na finalidade ou na denominaçâo.

§ 4" - A lei do orçamento identificaú as atiüdâdes, projetos e operações

especiôis, por categoÍia de programação e respectivos subtitulos, com
indicaçâo de sü.as mêtas Íisicas.

CÀPITI]I,O III

DA ORGANIZAçÃO E I,STRI]TURA DOS ORçAMINTOS

Aí, 5' - () Projeto do Lei Clrçamsntária Ànuâl qu€ o Poder Executivo
encarnühará à Cârnara Municipal será composro de:

I Mensagemi

II Proieto de t.ei do Orçamenro:

IIL Tâbelas explicativâs

§ l' - Â mensag€rE que eocaminhar ao pmjeto de lei orçamêntriria snual

a. E\Tosiçâo circlmstsflciâl da situâção €c{Dômica Ermncêirz do Municipio;

b. Exposição e justificatilâ da politica ecoaômico-finaaceira;

c. Justiflcati!'a dâ Íeccita ío tocante âo orçamenlo de capitall

Ârt. 6' - O orçamento fiscal discÍiminârá â despesâ por unidsde
orçamentâris delatatrdo-a, por catogoria de progÍsmaçâo. em seu menor

nilcl. com as Íespectivas dotações. â fonte de recursos e os grupos de

despesas, conforme â segnir discriminados:

I. DESPESAS CORRENTES

Pessoal e encâÍgos sociais:

b. Renegociâção das diüdas e pagamentos de juros e demais encargos

c. Pagamento de precátórios judiciários e de ouhas obrigaçôes legâisl

d- Outras despesas correÀtes.

II. DESPE§ÂS I}E C,ÀPIIÁL

a. IEvesliDreDlos:

b, Inversão ÍinanceiÍÊ;

c. AmortizÁçâo da dlüdâ consoüdâdâ;

d. OutÍas despesás de c.ãpital-

§ 3' - Cada âtiüdâd€, projáo ou op€râção especül dereú inücar a tunção

e a subfunção a que se vimúâ.
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Seçâo I

Das Diretrües GeÍâis

As despesas deverão ser orçailas a preço de Jmlo de 2022

Àú. ?' - Na elaboraçâo do oÍçâmento fiscâl parâ o cxercicio de 2023

deveÍão seÍ obsewadas, âindâ, as seguintes orientaçõ€s:

CAPITULO IV

DÀS DIRf,TRIZES GERAIS PÀRA ELABORAçÀO DOS

ORÇAMENTOS ESUÂ§ ALTERAçÔES

a. Financiâr psssivos oontirgentes de natrüez& emergencial ou de vslor

imprevisivel quândo dâ elaboÍação da lei orçamenárial

b. Pagar despesas Íelstivas s e\cntos extraoÍdinários que Íeprcsentam

riscos â üda. à sáúde ou à s urânçá da populâção;

c. Cobrir frustÍação de arrecadação d€ receitâ de transfetências. que

deveria seÍ emprsgada €m projetos ou âtiüdades peíinentes às metas e

prioridades da administrâção municipal fixada para o ano de 2023.

A.t. t'- O projeto da lei orqamentáriâ a ser encaminiado pelo Poder

Executivo â CâIIlarà Municipal será constituído de:

II. o chefe do Poder Executivo êncâmirbaÍá à Câmara Municipal, até

15 de agosto do corrente atrq a previsâo de Íec€ita e Íespectiva mcmória

de cálculo para o ano de 2023;

Ill. A Mesa da CânaÍa encamiohffá ao Prcfeito Municipal de MANÂIRÀ
6lé 31 de agosto do corÍente €xsrcicfu, a pÍoposta orçamenlíria relaliva

às dotações do Legislativo Municipsl para o exeÍcicio de 2023. observadas

âs disposições do aÍt. 29-A dâ CoDstituição Federal, com ã redsção que

the foi dâds pela Eúends Constitucional o' 2512000;

IV. o Pret'eito do Municipio de MANAIRA encaminhará à Câmara

Municipal o Projeto de Lei OÍçamentária Anuâl pâra o exeÍcicio de

2023, até 31 de outubÍo de 2022;

IL QuâdÍos orçamedário consolidado

III. Ànexo do orçamento fiscâ|, discriminando a receita e a despesâ. na

formfl delmidâ ncsta lei e nâs demaü leis iàderais que regern a espécie;

IV. Os quâdros oÍçâmenúrios a que se refere o itrciso III do Art. 22 da Lei

Federal n' 4.320/64.

I. Texto dâ leii

L O Prefeilo deieÍá sancionaÍ a Lei Orçameítária Anual e publicá-ls

1€ :tl de dezembÍo do oorrente ano:

Vll. A Lei Orçamenláúa Arual (IOA) dererá

V A Câmara Municipal d€verá devolver para sansâo do Chefe do Poder

Executivo o projeto com os Íespectivos autógrafos, até 15 de dezembro

de 7022;

Àrl. l0 - A elaboragão do pÍojeto, a aprovaçâo e a execução dâ Iei

orçamentária de 2022 delErá §€r r€rlüada de modo a evidenciar a melhor

hanspaÍ€ncia na gostão frscâI, obsenando o pÍincipio da publicidade e

peÍmitindo-se o amplo acesso da sociedade â todas as fuformações

relaülas a cada urBa dessas etapas,

Art. 11 - A elaboÍaçilo do projeto, a aprol?çâo e 6 ex€cuçãô ds lei
orçâmenúía de 2023 deverâo levsr em conlá, o momento atuâl para a

obtengâo de suFrá\it primário, â ser demonstrâdo no ansxo de Metâs

Fisoais, observÂdos, contudo, o que dispõe a respeito o parágrâfo único

do âí. 7' ant@edente-

Art 12 - O hojelo de Lei poderá incluir, na composiçâo total da Receitâ,

recursos provetrienlês de OpeÍaçõ€s de Créditos, rcspeitados os limües

estabelecidos no Aí. 167. inciso III, dâ Constituiçâo Federal c se regeÍão

a. SeÍ acompaúâda dos demonshativos e anexos prEústos no aí- 5Ô da

Lei Complementar Federal D' l0l, de 2000 (léi de Responsabilidade

Fiscal)r

b. CotrsignaÍ. sob o título de "RESERVA DE CONTIGÊNCIA-, dotâçâo

genéÍicâ no valor de l% (um prr cento) dâ Receitâ Corrente Ltquida;

VIII. Nâ Lei OÍçamenúria, a receita preüsta e a despesa fixadâ deverâo

obedecer à classificaçâo constante dos aÍrexos 2 e 6 da Let 4.320. d. l'l
de março de 1964;

IX. Para que a resena de cotrtiÍrgência teúa Íealid.ade mÂtenâI, duÍalrt€

o exelcício financeiro de 2023, sometrte podeÍâo ser comprometidos

99,5% (Noaenta e Nove InteiÍos e Cinco ftcimos p{,r C'€ o), dâ reoeilr

coú a§ despcsas orçâmentárias l

x. Durante a execução orçâmentrirú r RESERVÀ DE CoNTIGÊNCIA so

de\erá ser ulilizadâ
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Íeceita liquida, destacando-se, pelo menos, âs Íelativas aos gastos com

pessoal e encargos sociais.
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pelss troÍÍnas das Resoluções n's 3 e 5 de 2002, do Sensdo Fedeíal, e na

forma da Lei Complemeútâr Federal n' l0l, de 04 de maio de 2000.
IIL Àtendsm ao disposto no aí. 204 da Coostituiçáo Federâl, bem corno

ao aí. 6lde suas Disposiçôes Constitucionais TÍsnsitórias (ADCT).

Árt 13 - AIém ib ósenar as dcÍnâis dÍEtrizes estsbêlecidss ncsls t€i, à

slocsçâo dos r€cursos na lei do oÍçâme o e em seus créditos adictmais
será feita de formá a proporciotrar o controle dos cuslos das ações e a

avaliação dos resultados dos pÍogrsmâs de gol'emo, podendo scÍ abeíos
créditos adicioaais alé o limite de cinqu€ntâ poÍ cento do valoÍ do

orçsmento, Dos lermos da Lei 4.320/64.

§ l" - A hábilitsçâo ao recebimento de subrcnçôes sociais por psrte de

entidsdcs pÍivadas seB fitrs lucrativos d!r-se-á mediante a spÍesentaçeo

de declôraçâo que comprove scu Íegulsr funcionameúto Dos últiúos
cinc,o anos, emitida no exercicio de 2023 pôr trés autoÍidrdes locâis,

slóm de compÍovôtrte de regulrridâdê do mâldato de sus diÍetoria.

,Árt 14- A câds prog[smÂ das áÍeas de eúrcação, saúde e assistência social

previstos no orçamento, deverá ser associsdo um PRODUTO, medido

s€guído utridâdes não moDetánas, tendo custo únitáÍio €stimâdo iguâl so

totâl das dotaçôe§ previ§tas no orçametrto parâ o progÍâms, dividido
pelo nrj[Dero de unidâdes fisicás prcüslas.

§ 2" - As subvenções socisis preüstas oo orçamenlo só podcrâo ser

tmnsfeÍidss mêdünte cêlebÍaçto do convênio, obrigendo-se o beneficiário

à prestaçôes de contas e a obedeceÍ. na formâlizôção dos Íespê.tivos
instnrmentos e oa liberação de recursos, ss Íegras do aí I 16 d.a Lei
fedcÍal Ir' 8.6ó6193, com suas alteraçõ€s posleriores.

PüígrlÍo f - Por unidades fisicâs eÍrtendem-se âs urúdades do pÍoduto

esperado pelo emplego de recursos públicos, a exemplo do número de

alunos maúiculador, númcro de alendimeolos odoDtológicos, DúmeÍo de

coosultas médicas, número de familiâs assislidâs € sssim por diante.

Àrt 16 - Ê !eds&, tâmMm, s iÍrclusão de dolsçôês oa L€i OÍçamentáÍis

e em sel§ cÍéditos âdicionsis, a titulo de "AUXLIOS" a eatidades ú!ãdâs,
ÍBsahrdas as sern fiDs lucrstivos e desdê que:

Prrigrrlo 2' - Ao ütrâl do exercicio. o custo unitário será rspÍesentado

pelo valor da despesa realüada no progÍsma, dividida pelo nfunero de

uoidâdes eíetilamenle produzidâs.

Pará$afo 3'- Dil1 gará. até 3l de Janeiro de 2023 o tolal das despesas

lizadâs pela adÍDinistraçao pública e o total dos gaslos nâ reslização

dos progrâmss dâs fueas de saúde, educaçâo c assistêncio social

Àrr. I5 - É vedádâ a inclusào, ns Lei Orçamcoliria e em seus crédilos

adicionais, de dotaçôes a titulo de subvençõ€s sociais, ressalvadas as

desliÍudas a entidâdes privâdÂs seÍD fiDs lucÍâtivos de stilidrdes de nâtuÍcila

coílinuada que pÍeenchsm uÍna das seSuinles condiçôes:

I. Sejâm de atedirnedo direto áo público, de formâ gâtuita, nas áÍees de

assistênciô social, saúde ou educsção;

l- Prestem atendimento dircto e graluito !o públioo e este.,am vollsdâs

para o ensino especisl ju o à comunidsdê escolar municipal do ensüo
fuüdamenlsl ou eqúvalente;

Il. Esrejsm voltadas pars as sçôes de saúde e de stendimeoto direlo c

gÍatüto so públic., ou que €stejam rêgisfedss junto ao Ccús€lho NacioÍrâl

de Assistência Socisl - CNAS:

[I1. Se.râm cdrsórcio6 intêrmunicipah de saüde, ou equiElentÊ, cslslituido§
cxclusivrmente por entes públicos. qu€ paÍticipem da execução de

programas Íraoionsis dc ssúde;

IV Scjanr qualificados como Oíganizaçâo da Soiedade Civil de lnteresse

Público, na forms da legislâção pêíinente.

Aí, l7 - A ltrrcuradoria Gcrôl do Municipio, sem prejuizo do envio das

Íelsções d€ dâdos cadsstr8is dos precatórios aos órgãos ou entidades
devedoras. encaminhaÍó à Sccretaria de Iiinanças, até 15 dc julho de

2022, a relação dos débilos constantos de pÍecatóÍios júiciários a serEm

incluidos na proposts oÍgsmentária dc 2023 contorme determinâ o art.

100, § l', dâ ConslituiçÂo Fcderal, discriminado por órgão da adndnistÍaçÂo

direlr, autarquias e fundações, e F)r gÍupo de despesas.

tr. Sejam unculatlas a organismos nacionsis ou internácionais de ÍraturEa
filantrópica, institucional ou assistencial;
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À lt - As eÉtidades privsdâs beneficisdâs coÍD Íeoursos públicas do

orçsmeüto mrmicipal, a qualquer Ílulo, sujeiterem<€ ó Íisôalizaçro pelo

PodeÍ coocedente, com a Íinalidade de se verificâr o cumpÍimenlo de

meras e objelivos psft os qusis rec,êb€Íam os recuasos-

Itt. As obrigaçôes patÍonais:

Ms dcmais d6pesas, sssim coBidersdas pela n' l0l/2000

I. Os ilveslimentos §,orÍespondentes À aquisição de bens Ínóveis e/ou

coastrução de bens imóveis;

Scçio ll

Dâr Direarizes do Orçsmeílo de lnteilimenlos

Àrt 19 - O oÍçâmeoto de iflvestimento, pre\isto pára csds órgeo, deveÍá

constar, necessáriamente, do plano plurianual de in!estimentos, bettr

coÚlo nos demonstralivos orçamentário, d€strcsndô-se, p€lo menos:

Àrt 22-As despesas com pessoal ativo e inativo, do PodeÍ Execuúvo, dâ

Câmsia Mmicipd e respectivos eocargos sociais, obedeceÍão aos limiles

máximG preústos nos artigos 19 e 20 ds Lei CoÍDpl€ment Í FedeÍal n'
l0l. de 2000.

A . 23 - Se a d€spesa lotal com pessoal e encsrgos de quâlquer dos

Poderes do Municipio ultrapassâr os limites dc quc tÍatâ o artigo
pÍeceal€nle, o chefe do PodeÍ Exeautivo âdotará as providênoias pÍevistâs

no sÍt. 23 ds mencionada Lei ComplementaÍ Fed€ral n' l0l, de 2000,
com \istas a reduzila aos limit€s máximos permitidos poÍ lci

AÉ. 2,1 - O projeto de lei orçâmentária demonstraÍá. sinda, a ostimativa

dâ margem de expansâo dâs despesas obrigalóÍias de caÍáteÍ continuodo

paÍa o exeÍcicio firnnceiro de 2023 em valore! correntes e cm tcrmos de

percenrual da Íeceita corretrte líquida, destacando-sc. p€lo menos, ss

relâtrvâs âos gaslos com pessoal e encargos socrais.

P.ri!r.Ío l'- As despesas com pessoal c cncargos sociais no ano de

2023 oâo F,oderao dtrapflsssÍ, em peÍcentual da receita «',ÍÍenle liquidâ

O ÍroDlante estimâdo para o exercicio de 2023, acrescido ôe Ãlc 2lo/o

(vinte por cento), se este for inferiff ao limite estabelecido no inciso III
do sÍ 20 da Lei ComplemedtaÍ Feieral n' l0l, de 2000.

P.rigraÍo 2' - Na €labo.açào de suas propostas oÍçsmentáÍias paÍá
pessoal e encargos sociais em 2021, o Poder EÍecutivo e a Càmara
Municipnl obseÍr,ando o aí.7lrdâ referids LC n' l0l/2000. terao como
limiles a despesâ dâ folba de pâgâmenlo de abnl de , projetadas para o
exercício, coosideÍaodo-s,e os eventuais acÍéscimos legsis, as slteraçôes
na estrulura ügánizãcio,nal e no plano de carrcira dos servidoÍes públicos
municipais, ss admissões pârâ pre€íchimenlo de cargos elêtivos alIa\és
da mobilizaçâo dê c.{rlcurso público e a Íelisáo Seral de salários. que, seÍn

distinçâo de indice, acaso venha de ser concedida. sem pÍejuizo da
obserráncia ao disposto no§ l'dest€ aÍtigo.

CAPITULO VI

DÀS ALTERAçÓES NA LEGISLAÇÀO TRIBUTÁRIA

II- Os investimentos finsnciados oom recüsos oÍigináÍios de operaçôes

de crédilo üoculados â projelos esp€cificos, quando Íor preciso.

Prrigr.fo Údc.o - §ú serâo inclúdas ns pÍofDsts oÍçamefltáris dotagões

paÍs isvestimeÍrtos, se forem consideradas pÍiori!ários para o municipio
ou atendern Às exigênsiâs desta lei

Aí. 20 - Ns pÍogrsúsção de iovestimentos serão obserwdás, sindâ

as seguintes prioridades r

Inclusão de pÍojetos cm andamento

Parágrsfo Udco - Nâo poderá seÍ progÍemsdo investimentos à custs de

aDulação dê dotações de pÍojetos em andsmenlo, desde que executados

em pelo mcnos l0olo (dez por csDto).

CAPiTULO V

DÀS DISPOSIÇÔES RELATIVAS ÀS Df,SPESAS COM
PESSOAL E ENCARGOS SOCIAI§

A.t 2l - O orçamento fiscal coínpreendeÍá 6 despesa com pessosl de

todos os órgãos dos poderes do Muoicipio.

PÚágrrfo Único - Consideram-se despesas com pessoal. para fios
pÍeüstos n€st€ artigo:

Il. lnclusão de pÍojelos cm fase de conclusâo

L A rcmuneraçâo dos agonllJs politicos

Art 25 - A lei mrmiciprl, $re concede ou âmplie inc€nlivo ou beneficio

d€ Dâlurezá tdbuúíâ, someúte seú apÍo da se âtendidss ds €xi8ências

do aí. 14 da tei Complemeítâr F€deral n' I0l, de 2000.

Art 26 - Na estifiâtirã dâ receita do projeto de lei orçsmentária p(úerâo

ser considrrâdos os efeitos d€ propostâs que objetivem ahcrar a legislaçâo

tribuláriâ municipal, as quais venham estar em tramitação na Câmrrs
Municipal até a âprovação do orçaúento de 2023.lL os Íetrcimenbs e vantsgens lixas dos s€ÍvidorEs ativos do Municipior
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I. S€rào identificadâs âs altl:Í6çôcs proÍ)ostas ns le8islação tÍibutáriâ e

especiÍicadá a Íeceita adicional espeúda, em decofiência de cada uÍn dss

propostas € seus disposilivos;

ll. Serú apres€ntada pÍoeramÂção especial de despesas, condicionada á

apÍovação &s respectivas âlteÍaçôes n leSislação tribuliris.

PaÍáeÍafo 2' - Câso â pÍoposta de alteÍação Da logislsção tributáÍis não

seja aprovada, ou someÍrle o seja parcülraente, até o €n!'io do projeto de

lei do orçsmento paÍa sÂngão do PÍefeilo, de soíe que em dEorÍüocia
disto nio possam scr realizadas âs Íeceitss espoÍadas, as dotaçõ€s à cotrtâ

dos refeÍidos ÍecuÍsos seÍào cúcelâilâs, m€disnte decÍelo executivo, slé

!Íintâ dias aÉs sançâo da lei oÍçamentána.

§ 3'- Tsmbém F)r decreto, â ser edilâdo no mesmo pftrzo do paráBrafo

anterior, o Chefe do Executivo promorrerá â substituição dâs foÍrÍes de

recursos condicionâdas, conslantes do orçômenlo sancionado, decorrentes

de alterâçiles na le8islaçâo tÍibuláÍia úunicipal aprovads ant€s do

encaminhamento do pÍojeto de lei orçamentária pare sançâo, pelss

r€spectivas fontes de receita definilivas.

§ 4'- Aplics-se o disposto neste artiSo às proposlâs de slteÍaçâo na

ünculação das Íeoeilss.

CAPITULO VIII

DAS DISPOSTÇÔES FtNAIS

Àú ,7 - Até úints dias aÉs a publicâção dâ lxi OrçementáÍú Anual, o

Prefeilo MuDicipâl diwlgârá o cronogÍams mensal de desemtrolso e as

rretss bimestÍris dc arrecadrçâo prra o exercício de 2023.

ÀÉ. 2t - Oconendo íiustraçro dÁs metâs bimestais de srÍecadâçao, ou

acaso seja aecessária a limitaçâo de empenho de dorações e ds

novimentâçâo financeira, para se fazer face às metas de resultsdo
primário, em observâociâ âos principios do art 9'dâ t,ei Complementar

FÊdeÍal n" l0l, de 2000, seÍá fix.do separadamente p€roen1úal de

limitações parâ o cürjunlo de pÍojetos ou de atiüdades oÍçados e calculados

de ltÍma proporcional á psrticipâçáo dos Poderes eÍB câda ürn dos citsdos

oonjuntos. excluidos as despesas cuja exêução se coDstitua obÍi8ação

constitucional ou legsl, obseÍlando-se, aind!:

1. o Poder Executivo e s Mesâ d, Câmâra Muíicipal deteÍminaÍão pot
âtos próprios s limitaçâo de empeúho;

lll. o Poder Executiro e a Mesa tla Câmara Mtmicipal limitarão suls

despesas em râlsr pÍopoÍcional à paflicipâçâo de cada um no Ínonlante

dss dotâçôes relativas aos pÍojetos, atiüdádes ou opeÍações especiais a

screm afetados com a medida, na forma estabelecidâ no "caput" deste

sÍtigo;

IV, as despesas com pessosl e encârgos, bem como as refereítc âo

pagâmento do pÍincipal s ellcargos da dívida, não seÍâo objelos de

limitaçao.

PeÉgnÍo Úolco - Na hiÉlese d€ ocorrência do disposto no "caput''

deste Âíigo, o PodeÍ Ex€úuti\,o comrmicad à Mess dô CâmaÍa, mediânte

sprescÍtâçào de memória de cálculo, premissas, paíâmetros e as

justilicativas do ato. o montaúte que caberá so legislativo limrtaÍ seus

empenhos e movimentsçôes linanceiras.

ArÍ. 30 - É lrdado consignsÍ no oÍ9aÍnetrlo mmicip6l paÍa 2023 dolaç6es

psra subvenções econômicas, ressalvas as que se destinam a inccnlivat
atividad€s €coDômicas vohadss paÍâ a geraçôo de empÍ€go c Íeídâ.
hitútese em quc a execuçâo da desp€sa deveni estâr âutoÍizada poÍ lei

especifics.

Art 3l - Sâo vtdado6 qusisqreÍ procedimatos por psÍte dos ordenadoÍes

de despesas, vúaudo à risbüdade â execuçào de d€spesâs s€m comprolEds

ê suficienle disponibilidáde de dôtaçâo orçsmenúnâ.

Parálrafo Único - Cabelá à coDtôbilidade Íegistrar os alos e fstos ÍÊlstivo6

à g6tão oÍçsmenúlia e fiaanceira, efetiYa&eolê oconidos, sem pÍejuizo

das responsabilidades e providências derivadas da inobserv&ocia do
"câpul" dest€ aíi8o.

Aí.32 - Nao sendo sancio[ada e publicada a I-ei orgamentáÍiâ Anual

sté ll de DezerÍhro do aoo em curso, o orçamento Íefercnte às dotagões

Íelsrivas âs stilidades. projetos ou as operôções esp€ciais peíinentcs
sos objetivos e metss, preüstos nos arti8(x 2' e 3', destâ lei, podendo ser

excculados cômo proposto, à razão de l/12 (um doze aYos) por mês.

Art 33 - O ÀNEXO DE METAS FISCAIS, arexo a €sla Lei, estabeloce

para o exeÍcicio 6aameiro de 2023, as prioridades d, admiri3trsção ns

fo.Írs dos âíêxoê âbâixo discÍimiüdos:
IL a limitaçâo de empenho ou, simplesmente, Iimitação d€ despesas

deverá se dsr no montânle equisalente à diferença eotre s Íeceita
:isIâ ale o himeslre
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§ l'- Se eslimad, a Íeceitâ, ns forma deste artigo, no projeto de lei do

Aí. 29 - As ajudss Íinanceiras e doaçôes concedidÂs s pessoss fisicss
deveráo procêssaÍ-se d€ c-onfoÍmidâde coú lei municipal específicô.
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Ancxo I- Metrs Anuois

Ano\o ll - 
^vâliaçâo 

do cumprimento das metâs fiscais do exercicio

Arexo Ill - Metas fiscais arusis ccúrparâdss mm as fi-\6das rx)s esercicios

Ancxo lV - Evoluçào do PaEidôíio Líqüdol

Aoexo V - Origem de aplicaçâo de recursos obtidos com a alier»çâo de

alivos:

Arexo Vl - Rec€itas e despesas Fevidêtuiárias do RPPS;

Anexo VII - Estimativa e compemação ds renúnciB de Í€ceita;

Ânexo IX - MaÍgem de expansro d€ d€spesss obriSstóriss de

cootiruado.

Àí. 3,1 O ANEXO DE RISCOS FISCAS, arexo â esls Iri. estabelece

para eüdorciar passivos continÊentes e ouuos riscod Iiscais no decorrer

do €xercicio de 2023.

Arr.35 - () PodeÍ Executivo enviará, no prazo de 120 (§eoto e vinte)

dias a oontar da publicsçào desta I*i criando o Conselho de ccslâo liscal
de que tmla o aí. 67 dá t,ei Complementar FedeÍal n" l0l, de 2000.

rrt 36 - Esta Lei entta em ü8oÍ na dsta da sua publicsçâo

AÍ1. 37 - Revogâm-se as disposições em conlráÍio

Gabinete do Prefeito Coustilucionâl do Mutricipio de Manalra-PB, eÍI
06 de junho de 2022.

MÀNOEL VIRGULINO SIMÀO
- PreÍcito Conititucional -
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